
 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA 

  

  

DISPENSA Nº DV00001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260128DV00001 

  

ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME: 

Câmara Municipal de Fagundes 

Rua Monsenhor Sales, 51 - Centro - Fagundes - PB  

CEP: 58487–000 - Tel.: (83) 3393–1655. 

  

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 

LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO: 

SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME 

PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

PARECER JURÍDICO 

ATOS DE ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

CONTRATO CORRESPONDENTE 

PUBLICAÇÕES 

DOCUMENTAÇÃO DO CONTRATADO 

ANEXOS 

  

  

  

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

  

"Lei de Licitações e Contratos Administrativos." 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

Senhor Presidente, 

  

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do 

Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, destinado a:  

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 

LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

  

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 

complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço 

para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB – considerada oportuna e 

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 

ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos 

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do 

objeto a ser licitado, conforme consulta preliminar efetuada. 

  

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação, a qual deverá ocorrer somente após declaração formal 

do setor responsável comprovando a disponibilidade orçamentária e a compatibilidade da previsão desses recursos 

com o compromisso a ser assumido, pela sua total relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores 

informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários. 

  

Em anexo, elementos que instruem a presente solicitação, inclusive: 

• Documento de Formalização da Demanda - DFD; 

• Justificativa para a estimativa de quantitativo; 

• Justificativa da padronização e do catálogo eletrônico; 

• Estudo Técnico Preliminar - ETP; e 

• Termo de Referência - TR. 

  

Atenciosamente, 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

1.0. DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 

informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 

efetivação de serviço para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB – 

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade 

de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 

planejamento aprovadas. 

1.2.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização 

prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis 

alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o 

orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  

2.0.DO SERVIÇO 

2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da referida contratação em função do serviço delineado e utilização 

prováveis são: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

1 Locação De Software Gestão Pessoal – Sistema De Folha De 

Pagamento Sis 

... Mês 12 

2 Locação de sistema de Controle de Combustíveis O sistema 

compreenderá  

... Mês 12 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

  

_____________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELETRÔNICO 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

1.0. DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados modelos diversos de 

minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo de referência e contrato, todos 

padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o 

qual permite, sem prejuízo das funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos 

de minutas de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas do Poder Executivo Federal; de 

que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

  

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto do presente processo, 

bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na pretensa 

contratação, entende-se que o processo não recepciona de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de 

serviços, quer por inconsistência ou inexistência de adequada padronização em catálogo quando criado pela 

Administração, quer por inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de 

padronização do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

  

1.0. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

1.1. Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

1.2. Classificação do objeto: Comum. 

  

2.0. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda 

específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB – considerada oportuna e imprescindível, bem 

como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para 

a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 

observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

3.0. ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 

3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao 

alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, 

programas e processos. 

  

4.0. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

DFD 1 Locação De Software Gestão Pessoal – Sistema De Folha De Pagamento 

Sistema De Gestão De Pessoal Voltado Para Órgão Público: Cadastro 

Completo Do Funcionário, Incluindo Foto; Geração De Arquivos, Em Seus 

Respectivos Leiautes Atualizados, Para Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, 

Sagres–PB, Consigfacil, Dentro Outros; Adequado Para Trabalho Com Os 

Bancos: Banco Do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bradesco, Santander, 

Hsbc, Itaú; Gerenciamento De Usuários/Perfis De Acesso; Contracheque 

online Formas De Cálculo Personalizadas, Inclusive Para 13º, Férias, 1/3 De 

Férias, Dentre Outros; Diversos Modelos De Contracheque; Diversos 

Relatórios, Dentre Eles: Comparativo Mensal, Mala–Direta (Integração 

Com Microsoft Word Para Geração De Contrato De Trabalho, Portaria, Etc.) 

Mês 12 

DFD 2 Locação de sistema de Controle de Combustíveis O sistema compreenderá 

as funcionalidades de gestão de usuários, motoristas, fornecedores, postos, 

modelos de veículos, percursos, viagens, abastecimentos, abastecimentos 

por centro de custo, manutenções, peças e um módulo de postos de 

combustíveis com validação de ordens por QRCode.funcionalidades, de 

acordo com o Layout do SAGRES 2024; Cadastro e gerenciamento de 

usuários com diferentes níveis de acesso, conforme as permissões 

estabelecidas.Cadastro detalhado de motoristas, com informações alinhadas 

ao padrão, nome, telefone, CNH, vencimento da CNH, pontuação e 

categoria. Registro e gestão de fornecedores de acordo com as diretrizes 

estabelecidas nas configurações. Permite o cadastro e gerenciamento de 

postos de combustíveis, incluindo validação de ordens por QR Code. 

Mês 12 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

4.2.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 

previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

4.2.1. Início: Imediato; 

4.2.2. Conclusão: 12 (doze) meses. 

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da 

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 

105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

5.0. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 

organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

6.0. ESTIMATIVA DOS PREÇOS 

6.1. Na pretensa contratação direta por dispensa de licitação, não foi possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no Art. 23, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei 14.133/21. Portanto o interessado comprovou previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até um ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

6.2. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no Art. 23, § 4º, 

da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 

6.3.O valor total é equivalente a R$ 13.560,00. 

  

7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada 

para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável, e está 

contemplado no planejamento das contratações para o correspondente exercício financeiro. 

  

8.0. RESULTADOS PRETENDIDOS 

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência 

e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a 

impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

8.1.1. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor 

custo benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB; 

8.1.2. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades 

finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à 

eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do 

uso racional dos recursos financeiros disponíveis; 

8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida contratação, 

da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente 

definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as 

obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras 

sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de 

envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 

humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração; 

8.1.4. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela 

Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

  

 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

 

9.0. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Forma de contratação: 

9.1.1. Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

  

1.Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, 

demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de 

Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da 

Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  

2.Objeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

3.Necessidade da contratação 

A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, 

é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E 

MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA 

MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB – considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de 

interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance 

dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e 

processos. 

  

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

ETP 1 Locação De Software Gestão Pessoal – Sistema De Folha De Pagamento 

Sistema De Gestão De Pessoal Voltado Para Órgão Público: Cadastro 

Completo Do Funcionário, Incluindo Foto; Geração De Arquivos, Em Seus 

Respectivos Leiautes Atualizados, Para Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, 

Sagres–PB, Consigfacil, Dentro Outros; Adequado Para Trabalho Com Os 

Bancos: Banco Do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bradesco, Santander, 

Hsbc, Itaú; Gerenciamento De Usuários/Perfis De Acesso; Contracheque 

online Formas De Cálculo Personalizadas, Inclusive Para 13º, Férias, 1/3 De 

Férias, Dentre Outros; Diversos Modelos De Contracheque; Diversos 

Relatórios, Dentre Eles: Comparativo Mensal, Mala–Direta (Integração 

Com Microsoft Word Para Geração De Contrato De Trabalho, Portaria, Etc.) 

Mês 12 

ETP 2 Locação de sistema de Controle de Combustíveis O sistema compreenderá 

as funcionalidades de gestão de usuários, motoristas, fornecedores, postos, 

modelos de veículos, percursos, viagens, abastecimentos, abastecimentos 

por centro de custo, manutenções, peças e um módulo de postos de 

combustíveis com validação de ordens por QRCode.funcionalidades, de 

acordo com o Layout do SAGRES 2024; Cadastro e gerenciamento de 

usuários com diferentes níveis de acesso, conforme as permissões 

estabelecidas.Cadastro detalhado de motoristas, com informações alinhadas 

Mês 12 
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ao padrão, nome, telefone, CNH, vencimento da CNH, pontuação e 

categoria. Registro e gestão de fornecedores de acordo com as diretrizes 

estabelecidas nas configurações. Permite o cadastro e gerenciamento de 

postos de combustíveis, incluindo validação de ordens por QR Code. 

  

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 

previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

Início: Imediato; 

Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data 

de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 

a 114, da Lei 14.133/21. 

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o 

orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas 

ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 

O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o 

seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais 

desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de economia de 

escala. 

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, 

foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em 

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento 

disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  

7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas 

de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 

inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e 

consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise. 

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas 

entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo 

as regras e exigências legais e normativas. 

  

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 

organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES - PB. Salienta-se que a vigência da 

contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de assinatura do 

respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, 

observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista 

no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto 

detalhado no presente instrumento, da forma como se apresenta. 

  

9.Estimativas preliminares dos preços 

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
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contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, 

apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação direta por dispensa de licitação, não foi possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no Art. 23, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei 14.133/21. Portanto o interessado comprovou previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até um ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no Art. 23, § 4º, da 

Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 

A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 13.560,00: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM OBS UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL 

ETP 1 Locação De Software Gestão 

Pessoal – Sistema  

... Mês 12 850,00 10.200,00 

ETP 2 Locação de sistema de Controle de 

Combustívei 

... Mês 12 280,00 3.360,00 

  Total 13.560,00 

  

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no item 5 deste Estudo Técnico Preliminar. 

  

10.Descrição da solução como um todo 

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES - PB. Entende-

se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 

  

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela 

Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente 

viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem 

prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com 

vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o 

competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será dividido em itens, 

conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacada, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse.  

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da 

Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, 

entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja 

no modo formal, não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a 

ocorrência inviável, no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente 

prejuízo da economia de escala; quer seja na forma material, não sendo admitida a participação de consórcio. No 

entanto, poderá ocorrer a autorização para a realização de subcontratação. 

  

12.Resultados pretendidos 

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e 

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a 

impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo 

benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES - PB. 
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Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades 

finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à 

eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do 

uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em comento, 

da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente 

definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as 

obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual ou outras 

sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de 

envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos 

humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela 

Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

  

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no ambiente da 

Administração em decorrência da execução do objeto da contratação. 

  

14.Análise de risco 

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução 

total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como 

a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos 

identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente 

fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e 

características do seu objeto. 

  

15.Conclusão 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da 

Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável 

a contratação pretendida. 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1.1.O referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação 

pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para 

embasar a elaboração do Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da 

Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  

2.0. DA APROVAÇÃO 

2.1. Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

  

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6º, XX, da Lei 14.133/21: 

  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

... 

XX - Estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 

caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência 

ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação." 

  

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação - 

planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental. 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

  

_____________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 

Presidente da Câmara 
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TERMO DE REFERÊNCIA - TR 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO 

DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FAGUNDES - PB. 

1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  

2.0. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e 

informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida 

efetivação de serviço para suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB – 

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade 

de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos 

recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 

planejamento aprovadas. 

2.2. Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização 

prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis 

alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o 

orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

  

3.0.DO SERVIÇO 

3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 Locação De Software Gestão Pessoal – Sistema De Folha De Pagamento 

Sistema De Gestão De Pessoal Voltado Para Órgão Público: Cadastro 

Completo Do Funcionário, Incluindo Foto; Geração De Arquivos, Em Seus 

Respectivos Leiautes Atualizados, Para Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, 

Sagres–PB, Consigfacil, Dentro Outros; Adequado Para Trabalho Com Os 

Bancos: Banco Do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bradesco, Santander, 

Hsbc, Itaú; Gerenciamento De Usuários/Perfis De Acesso; Contracheque 

online Formas De Cálculo Personalizadas, Inclusive Para 13º, Férias, 1/3 De 

Férias, Dentre Outros; Diversos Modelos De Contracheque; Diversos 

Relatórios, Dentre Eles: Comparativo Mensal, Mala–Direta (Integração 

Com Microsoft Word Para Geração De Contrato De Trabalho, Portaria, Etc.) 

Mês 12 

2 Locação de sistema de Controle de Combustíveis O sistema compreenderá 

as funcionalidades de gestão de usuários, motoristas, fornecedores, postos, 

modelos de veículos, percursos, viagens, abastecimentos, abastecimentos 

por centro de custo, manutenções, peças e um módulo de postos de 

combustíveis com validação de ordens por QRCode.funcionalidades, de 

acordo com o Layout do SAGRES 2024; Cadastro e gerenciamento de 

usuários com diferentes níveis de acesso, conforme as permissões 

estabelecidas.Cadastro detalhado de motoristas, com informações alinhadas 

ao padrão, nome, telefone, CNH, vencimento da CNH, pontuação e 

Mês 12 
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categoria. Registro e gestão de fornecedores de acordo com as diretrizes 

estabelecidas nas configurações. Permite o cadastro e gerenciamento de 

postos de combustíveis, incluindo validação de ordens por QR Code. 

  

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1. Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas 

no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a 

exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 

4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes enquadrados como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

  

5.0. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

5.2. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 

vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor 

responsável. 

5.3. Na pretensa contratação direta por dispensa de licitação, não foi possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no Art. 23, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei 14.133/21. Portanto o interessado comprovou previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até um ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

5.4. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no Art. 23, § 4º, 

da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 

5.5.O valor total é equivalente a R$ 13.560,00. 

  

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 

respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

6.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, 

nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas 

e preceitos legais. 

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros 

em razão da execução do objeto contratado. 

7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, 

imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que 

constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do Contratante. 

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta 

por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado. 

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de 

regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
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7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

8.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

8.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses 

previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

8.1.1. Início: Imediato; 

8.1.2. Conclusão: 12 (doze) meses. 

8.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da 

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 

105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

9.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. 

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 

apostila. 

9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será 

de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível 

de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

10.0.DO PAGAMENTO 

10.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, 

bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de adimplemento. 

  

11.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a documentação 

essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 

14.133/21, respectivamente. 

11.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade 

do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá 

ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 

licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

  

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 

procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições 

do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
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11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após 

o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

13.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos 

do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

  

14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, 

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência 

aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 

sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 

– impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

14.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, 

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

15.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha 

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada 

para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em 

razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = 

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX 

= percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 

Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha 

a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

  

16.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 

16.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao 

alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, 

programas e processos. 

  

17.0. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

17.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 

organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 
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GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES - PB. Salienta-se que a vigência da 

contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de assinatura do 

respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 

14.133/21. 

17.2. Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, 

observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista 

no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto 

detalhado no presente instrumento, da forma como se apresenta. 

  

18.0. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

18.1. Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES - PB. Entende-

se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta. 

  

19.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

19.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, 

eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com 

respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 

19.2. Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo 

benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES - PB. 

19.3. Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades 

finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à 

eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do 

uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 

19.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em 

comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências 

devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de 

todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de extinção contratual 

ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em 

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus 

recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração. 

19.5. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela 

Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos. 

  

20.0. DA ANÁLISE DE RISCO 

20.1. Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a 

inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; 

bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

20.2. Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos 

identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente 

fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e 

características do seu objeto. 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

  

____________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 
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TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1.O referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão 

adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses e as 

necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional. 

  

2.0. DA APROVAÇÃO 

2.1. Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

  

Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

  

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 

... 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os 

seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

  

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários 

e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação. 

  

Fagundes - PB, 26 de janeiro de 2026. 

  

  

  

_____________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara 
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

ORÇAMENTO ESTIMADO 

  

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

1.2. Salienta-se que os valores constantes deste orçamento estimado, foram transcritos da respectiva consulta de 

mercado realizada. 

  

2.0. DA PESQUISA DE MERCADO 

2.1. Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

2.2. Na pretensa contratação direta por dispensa de licitação, não foi possível estimar o valor do objeto na forma 

estabelecida no Art. 23, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei 14.133/21. Portanto o interessado comprovou previamente que os preços 

estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até um ano anterior à data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

2.3. Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos na forma estabelecida no Art. 23, § 4º, 

da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório. 

2.4. Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: janeiro de 2026. 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Locação De Software Gestão Pessoal – 

Sistema De Folha De Pagamento Sistema De 

Gestão De Pessoal Voltado Para Órgão 

Público: Cadastro Completo Do Funcionário, 

Incluindo Foto; Geração De Arquivos, Em 

Seus Respectivos Leiautes Atualizados, Para 

Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, Sagres–PB, 

Consigfacil, Dentro Outros; Adequado Para 

Trabalho Com Os Bancos: Banco Do Brasil, 

Caixa Econômica Federal, Bradesco, 

Santander, Hsbc, Itaú; Gerenciamento De 

Usuários/Perfis De Acesso; Contracheque 

online Formas De Cálculo Personalizadas, 

Inclusive Para 13º, Férias, 1/3 De Férias, 

Dentre Outros; Diversos Modelos De 

Contracheque; Diversos Relatórios, Dentre 

Eles: Comparativo Mensal, Mala–Direta 

(Integração Com Microsoft Word Para 

Geração De Contrato De Trabalho, Portaria, 

Etc.) 

Mês 12 850,00 10.200,00 

2 Locação de sistema de Controle de 

Combustíveis O sistema compreenderá as 

funcionalidades de gestão de usuários, 

motoristas, fornecedores, postos, modelos de 

veículos, percursos, viagens, abastecimentos, 

Mês 12 280,00 3.360,00 
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abastecimentos por centro de custo, 

manutenções, peças e um módulo de postos 

de combustíveis com validação de ordens por 

QRCode.funcionalidades, de acordo com o 

Layout do SAGRES 2024; Cadastro e 

gerenciamento de usuários com diferentes 

níveis de acesso, conforme as permissões 

estabelecidas.Cadastro detalhado de 

motoristas, com informações alinhadas ao 

padrão, nome, telefone, CNH, vencimento da 

CNH, pontuação e categoria. Registro e 

gestão de fornecedores de acordo com as 

diretrizes estabelecidas nas configurações. 

Permite o cadastro e gerenciamento de postos 

de combustíveis, incluindo validação de 

ordens por QR Code. 

  Total 13.560,00 

  

 

3.0.DO VALOR 

3.1.O valor total é equivalente a R$ 13.560,00. 

  

 

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 

Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: Imediato 

Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da 

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 

105 a 114, da Lei 14.133/21. 

4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado. 

4.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

4.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. 

4.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 

apostila. 

4.11.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, 

será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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4.12.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, 

bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 

dias, contados do período de adimplemento. 

  

Fagundes - PB, 28 de janeiro de 2026. 

  

  

  

____________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

  

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

  

DECLARAÇÃO 

  

  

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução 

do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a 

compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido: 

  

Recursos não Vinculados de Impostos: 

Recurso Próprio. 

  

Fagundes - PB, 28 de janeiro de 2026. 

  

  

  

____________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

AUTORIZAÇÃO 

  

Expediente:  SOLICITAÇÃO 

Câmara Municipal. 

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação. 

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa 

para a necessidade da demanda requerida. 

  

D E S P A C H O 

  

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/21, objetivando: 

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 

LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra: 

  

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, 

apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

  

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para formalização do 

referido procedimento de contratação direta por Dispensa de Licitação. 

  

Fagundes - PB, 28 de janeiro de 2026. 

  

  

  

_____________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara 
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REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

PROTOCOLO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260128DV00001 

  

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

  

Origem: Câmara Municipal 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

Fundamentação: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

  

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para formalização da 

referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, onde foram 

consideradas, segundo informado pela unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite 

definido no referido dispositivo legal, as disposições dos §§ 1º e 7º, desse mesmo artigo; este Órgão de Contratação 

protocolou o processo em tela: 

  

DISPENSA Nº DV00001/2026 - 28/01/2026 

  

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a respectiva 

documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente; após a devida 

autuação, serão juntados oportunamente a exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a 

correspondente minuta do contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como 

a justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para 

aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser 

juntada aos autos, ainda, a documentação da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal. 

  

Fagundes - PB, 28 de janeiro de 2026. 

  

  

  

____________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Agente de Contratação 
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TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260128DV00001  

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

I - RECEBIMENTO 

Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta, inclusive, pelos 

seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso 

II, da Lei 14.133/21, com justificativa para a necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização 

de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente. 

  

II - PROTOCOLO 

Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a justificativa para a 

necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para formalização da referida contratação 

direta por Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, onde foram consideradas, 

segundo informado pela unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite definido no 

referido dispositivo legal, as disposições dos §§ 1º e 7º, desse mesmo artigo; este Órgão de Contratação protocolou 

o processo em tela: 

Dispensa nº DV00001/2026 - 28/01/2026. 

  

III - ELEMENTOS DO PROCESSO 

Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está instruído com a 

respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da 

previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e da autorização da autoridade competente; 

serão juntados oportunamente a exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente 

minuta do contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de 

preço. 

  

IV - PROCEDIMENTO 

Remeta-se a Câmara Municipal. 

  

Prezados Senhores, 

  

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada a exposição de 

motivos elaborada por esta Câmara Municipal, a qual indicará, necessariamente, dentre outras informações, as razões 

da escolha do contratado bem como a justificativa de preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida 

os autos deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise dos setores 

competentes para emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação 

da comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, 

conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; 

observadas as disposições do referido diploma legal. 

  

Fagundes - PB, 28 de janeiro de 2026. 

  

  

____________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Agente de Contratação 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº DV00001/2026 

  

Fagundes - PB, 28 de janeiro de 2026. 

  

1.0 - DO OBJETIVO 

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões da 

singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 

GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações complementares 

constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 

suprir demanda específica – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB – considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção 

de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

  

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto 

a: ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - R$ 13.560,00; pretenso contratado muito bem conceituado no 

desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos 

seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha. 

  

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme o devido 

levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 4º, da Lei 14.133/21, nos termos da correspondente 

proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

  

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação 

enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação - dispensa por valor -, nos 

termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21: 

  

"Art. 75. É dispensável a licitação:" 

  

"II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois 
reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras;" 

  

6.0 - DA CONCLUSÃO 

A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o 

qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato. 

  

Atenciosamente, 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 

DV00001/2026  

  

Participantes  Unid.  Quant.  Vl. Unit.  Vl. Total  Class.  Obs.  

1 - Locação De Software Gestão Pessoal – Sistema De Folha De Pagamento Sistema De Gestão De Pessoal Voltado 

Para Órgão Público: Cadastro Completo Do Funcionário, Incluindo Foto; Geração De Arquivos, Em Seus 

Respectivos Leiautes Atualizados, Para Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, Sagres–PB, Consigfacil, Dentro Outros; 

Adequado Para Trabalho Com Os Bancos: Banco Do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bradesco, Santander, 

Hsbc, Itaú; Gerenciamento De Usuários/Perfis De Acesso; Contracheque online Formas De Cálculo 

Personalizadas, Inclusive Para 13º, Férias, 1/3 De Férias, Dentre Outros; Diversos Modelos De Contracheque; 

Diversos Relatórios, Dentre Eles: Comparativo Mensal, Mala–Direta (Integração Com Microsoft Word Para 

Geração De Contrato De Trabalho, Portaria, Etc.) 

ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA Mês 12 850,00 10.200,00 1   

2 - Locação de sistema de Controle de Combustíveis O sistema compreenderá as funcionalidades de gestão de 

usuários, motoristas, fornecedores, postos, modelos de veículos, percursos, viagens, abastecimentos, abastecimentos 

por centro de custo, manutenções, peças e um módulo de postos de combustíveis com validação de ordens por 

QRCode.funcionalidades, de acordo com o Layout do SAGRES 2024; Cadastro e gerenciamento de usuários com 

diferentes níveis de acesso, conforme as permissões estabelecidas.Cadastro detalhado de motoristas, com 

informações alinhadas ao padrão, nome, telefone, CNH, vencimento da CNH, pontuação e categoria. Registro e 

gestão de fornecedores de acordo com as diretrizes estabelecidas nas configurações. Permite o cadastro e 

gerenciamento de postos de combustíveis, incluindo validação de ordens por QR Code. 

ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA Mês 12 280,00 3.360,00 1   

  

  

Fagundes - PB, 28 de janeiro de 2026 

  

RESULTADO FINAL: 

  

- ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. 

09.164.369/0001-04 

Item(s): 1 - 2. 

Valor: R$ 13.560,00 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 
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MINUTA DO CONTRATO 

  

DISPENSA Nº DV00001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260128DV00001 

  

CONTRATO Nº: .... /...-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FAGUNDES E ........., PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Fagundes - Rua Monsenhor Sales, 51 - Centro - 

Fagundes - PB, CNPJ nº 08.580.706/0001-81, neste ato representada pelo Presidente da Câmara Municipal JANDUI 

BARBOSA DE ANDRADE, Brasileiro, Advogado, residente e domiciliado no Sítio Serra das Laranjeiras, S/N  - Zona 

Rural - Fagundes - PB, CPF nº 725.814.924-49, Carteira de Identidade nº 1397618 SSP/PB, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente 

e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente 

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00001/2026, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS 

INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 

apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DV00001/2026 e instruções 

do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 

em 13/01/2026. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
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O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até 

um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de 

consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 

Recurso Próprio. 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 

Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo 

de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação 

nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do 

Contrato: 

a - Início: Imediato; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo à execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do 

presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla 

e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma 

vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 

da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 

prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem 

como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão 

da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 

integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 

autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 

14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 

fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 

e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 

14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do 

termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, 

pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 

procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 

de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 

índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado 

nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do 

referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-

fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou 

que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Fagundes. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por 

duas testemunhas. 

  

Fagundes - PB, ... de ............... de .... 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

........ 

  

  

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

......... 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

Expediente: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV00001/2026 

CÂMARA MUNICIPAL 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER 

OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE 

SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

Legislação:  Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, inclusive a minuta do 

respectivo contrato. 

  

  

  

  

D E S P A C H O 

  

  

  

  

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação de Dispensa de 

Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação direta, para atender a necessidade da demanda 

justificadamente requerida. 

  

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos, à apreciação da Assessoria Jurídica, 

para os fins e efeitos legais. 

  

  

Fagundes - PB, 29 de janeiro de 2026. 

  

  

  

_____________________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV00001/2026 

CÂMARA MUNICIPAL 

Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER 

OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO 

DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

Interessados:  Câmara Municipal de Fagundes e: ELMAR - PROCESSAMENTO DE 

DADOS LTDA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, inclusive a minuta 

do respectivo contrato. 

  

  

  

  

P A R E C E R 

  

  

  

  

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor 

dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação 

de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está de 

acordo com o Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

  

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no Art. 72, da Lei 

14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: documento de formalização de demanda; 

estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de referência; estimativa da despesa definida na forma 

estabelecida no Art. 23, § 4º, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade 

competente. 

  

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da comprovação de que o 

contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo 

único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o 

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido 

diploma legal. 

  

  

Fagundes - PB, 29 de janeiro de 2026. 

  

  

  

_____________________________________________ 

HEWERTON DANTAS DE CARVALHO 

Assessor Jurídico  

OAB–PB 15989  
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Fagundes - PB, 30 de janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº DV 00001/2026 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE FAGUNDES, ESTADO DA PARAÍBA, 

no uso de suas atribuições legais, 

  

  

  

R E S O L V E: 

  

  

  

ADJUDICAR o objeto da Dispensa de licitação nº DV00001/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E 

MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FAGUNDES – PB; com base nos elementos constantes do processo correspondente, a: 

  

- ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. 

09.164.369/0001-04 

Valor: R$ 13.560,00 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

  

  

___________________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

Fagundes - PB, 30 de janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº DV 00001/2026 - 01 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE FAGUNDES, ESTADO DA PARAÍBA, 

no uso de suas atribuições legais, 

  

  

  

R E S O L V E: 

  

  

  

RATIFICAR o procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00001/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E 

MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FAGUNDES – PB; com base nos elementos constantes da exposição de motivos correspondente, a qual sugere a 

contratação de: 

  

- ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. 

09.164.369/0001-04 

Valor: R$ 13.560,00 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

  

  

___________________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

Fagundes - PB, 30 de janeiro de 2026. 

PORTARIA Nº DV 00001/2026 - 02 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE FAGUNDES, ESTADO DA PARAÍBA, 

no uso de suas atribuições legais, 

  

  

  

R E S O L V E: 

  

  

  

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº 

DV00001/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO, LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO 

PÚBLICA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

  

  

___________________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 
Presidente da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

DISPENSA N° DV00001/2026 

  

DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO 

  

  

D E C L A R A Ç Ã O 

  

  

  

Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o respectivo extrato do contrato 

decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00001/2026, foram divulgados no sítio eletrônico oficial 

abaixo indicado, onde serão mantidos à disposição do público, nos termos do Art. 72, parágrafo único, da Lei 14.133/21. 

  

  

Fagundes - PB, 30 de janeiro de 2026. 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Tesoureiro da Câmara 

  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

DISPENSA N° DV00001/2026 

  

DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO 

  

  

D E C L A R A Ç Ã O 

  

  

  

Declaro para os devidos fins de direito, que o ato que autoriza a contratação direta e o respectivo extrato do contrato 

decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº DV00001/2026, foram divulgados no sítio eletrônico oficial 

abaixo indicado, onde serão mantidos à disposição do público, nos termos do Art. 72, parágrafo único, da Lei 14.133/21. 

  

  

Fagundes - PB, 30 de janeiro de 2026. 

  

  

  

___________________________________ 

FERNANDO BERNADO DA SILVA 

Agente de Contratação 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

  

DISPENSA Nº DV00001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260128DV00001 

  

CONTRATO Nº: 50101/2026-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

FAGUNDES E ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, PARA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 

ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Fagundes - Rua Monsenhor Sales, 51 - Centro - 

Fagundes - PB, CNPJ nº 08.580.706/0001-81, neste ato representada pelo Presidente da Câmara Municipal JANDUI 

BARBOSA DE ANDRADE, Brasileiro, Advogado, residente e domiciliado no Sítio Serra das Laranjeiras, S/N  - Zona 

Rural - Fagundes - PB, CPF nº 725.814.924-49, Carteira de Identidade nº 1397618 SSP/PB, doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - RUA CEL OTTO FEIO 

SILVEIRA, 343 - CONJ PEDRO GONDIM - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 09.164.369/0001-04, neste ato representado 

por Adriana de Franca Cavalcante, Brasileira, Secretária, residente e domiciliado na Rua Cel Otto Feio Silveira, 343, Salas 

2 e 4 - Conj Pedro Gondim - João Pessoa - PB, CPF nº 000.898.614-26, Carteira de Identidade nº 1841600 SSP/PB, 

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá 

pelas cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00001/2026, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº DV 00001/2026 - 02, de 30 de janeiro de 2026, tem por 

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO, 

LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS INFORMATIZADOS DE GESTÃO PÚBLICA PARA A 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES – PB. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 

apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DV00001/2026 e instruções 

do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 13.560,00 (TREZE MIL E QUINHENTOS E SESSENTA 

REAIS). 

 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Locação De Software Gestão Pessoal – 

Sistema De Folha De Pagamento Sistema De 

Gestão De Pessoal Voltado Para Órgão 

Público: Cadastro Completo Do Funcionário, 

Incluindo Foto; Geração De Arquivos, Em 

Seus Respectivos Leiautes Atualizados, Para 

Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, Sagres–PB, 

Consigfacil, Dentro Outros; Adequado Para 

Trabalho Com Os Bancos: Banco Do Brasil, 

Caixa Econômica Federal, Bradesco, 

Santander, Hsbc, Itaú; Gerenciamento De 

Usuários/Perfis De Acesso; Contracheque 

online Formas De Cálculo Personalizadas, 

Mês 12 850,00 10.200,00 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE FAGUNDES 

Inclusive Para 13º, Férias, 1/3 De Férias, 

Dentre Outros; Diversos Modelos De 

Contracheque; Diversos Relatórios, Dentre 

Eles: Comparativo Mensal, Mala–Direta 

(Integração Com Microsoft Word Para 

Geração De Contrato De Trabalho, Portaria, 

Etc.) 

2 Locação de sistema de Controle de 

Combustíveis O sistema compreenderá as 

funcionalidades de gestão de usuários, 

motoristas, fornecedores, postos, modelos de 

veículos, percursos, viagens, abastecimentos, 

abastecimentos por centro de custo, 

manutenções, peças e um módulo de postos 

de combustíveis com validação de ordens por 

QRCode.funcionalidades, de acordo com o 

Layout do SAGRES 2024; Cadastro e 

gerenciamento de usuários com diferentes 

níveis de acesso, conforme as permissões 

estabelecidas.Cadastro detalhado de 

motoristas, com informações alinhadas ao 

padrão, nome, telefone, CNH, vencimento da 

CNH, pontuação e categoria. Registro e 

gestão de fornecedores de acordo com as 

diretrizes estabelecidas nas configurações. 

Permite o cadastro e gerenciamento de postos 

de combustíveis, incluindo validação de 

ordens por QR Code. 

Mês 12 280,00 3.360,00 

  Total 13.560,00 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 

em 13/01/2026. 

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo Contratante, do seguinte parâmetro, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade: Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo IPCA-IBGE. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até 

um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de 

consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 

Recurso Próprio. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 

Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo 

de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação 

nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do 

Contrato: 

a - Início: Imediato; 

b - Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2026, considerada da data de sua 

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo à execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do 

presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla 

e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma 

vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 

da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores 

parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 

prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem 

como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão 

da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 

integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 

autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os 

documentos necessários, sempre que solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, 

e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 

14.133/21. 
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 

fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 

e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 

14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do 

termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, 

pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e 

procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 

de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = 

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = 

índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado 

nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do 

referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-

fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou 

que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Fagundes. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por 

duas testemunhas. 

  

Fagundes - PB, 30 de janeiro de 2026. 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

JANDUI BARBOSA DE ANDRADE 

Presidente da Câmara 

725.814.924-49 
  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA 

ADRIANA DE FRANCA CAVALCANTE 

000.898.614–26 

 

































































Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Cuitegi

SUBCATEGORIA: Contratos

ASSUNTO: Contrato - Nº 00000064/2025 - Elmar Processamento de
Dados LTDA - EPP - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO
LOCAÇÕES DE SOFTWARE, COMPREENDENDO:
SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E
SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA
SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE
(DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

DATA DE ENTRADA: 30/05/2025

INTERESSADOS:
Diego David Roque dos Santos
Guilherme Cunha Madruga Junior

70380/25

2025EXERCÍCIO:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

SETOR DE CONTRATAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 00012/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250324PE00012

CONTRATO N": 00064/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL PS CUITEGI E ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

EPP, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:
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000104

PELO PRESENTE INSTRUMENTO DE CONTRATO, DE UM LADO PREFEITURA MUNICIPAL DE

CUITEGI - RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, 35 - CENTRO - CUITEGI - PB, CNPJ N°

09.7S1.751/0001-45, KZSTE ATO REPRSS^IT&DA PELO PREFEITO GUILHERME CUNHA
MADRUGA JÚNIOR, BRASILEIRO, CASADO, AUTÔNOMO, RESIDENTE E DOMICILIADO NO SlfíÕ
ESPINHEIRO, SN - ZONA RURAL - CUITEGI - PB, CPF N" 028.532.434-94, CARTEIRA DE

IDENTIDADE N° 1971848 SSP/PB, E PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE ANTONIO
GOMES DA SILVA JÚNIOR, BRASILEIRO, SOLTEIRO, FUNCIONÁRIO PUBLICO, RESIDENTE E

DOMICILIADO NA RUA SEBASTIANA DUARTE DE ARAÚJO, SN - BAIRRO OLIVIA MADRUGA -

CUlIEGl - PS, CPP M'' 705.934.114-08, CAKXEIRA DE lUENTXDADE N" 4187392 aSP/PB,
doravance simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ELMAR PROCESSAMENTO DE
DADOS LTDA - EPP - RUA CORONEL OTTO FEIO DA SILVEIRA B3996381500 ADRIANA, 343

- PEDRO GONDIM - JOÃO PESSOA - PB, CNPJ N° 09.164.369/0001-04, NESTE ATO

REPRESENTADO POR ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO, BRASILEIRO, CASADO,

EMPRESÁRIO, RESIDENTE E DOMICILIADO NA RUA CEL. OTTO FEIO DA SILVA, 437, PEDRO
GONDIM - JOÃO PESSOA - PB, CPF N" 323.557.004-78, CARTEIRA DE IDENTIDADE
684583 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o quai se regera peias ciausuias e

condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n" 00012/2025/
processada nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei

Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n" 73
SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as

alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão

sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n" PE
O0C117/707B - 04, ria OR de Maio de 2025, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE,

COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE FOLBA DE
PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE DO

MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE

REFERENCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições

expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas
correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n"
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00012/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 81.480,00
(OITENTA E MIL E QUATROCENTOS E OITENTA REAIS).

lODIGO DISCRIMINAÇÃO PNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL

ELMAR
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SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO-

Sistema Completo De Gestão De

Pessoal Voltado Para Órgão Público:
Cadastro Completo Do Funcionário,

Incluindo : Foto, Geração De

Arquivos Em Seus Respectivos

Layoufs Atualizados, Para Sefip,
Dirf, Rais, Manad, Siprev,

Sagres-Pb, Consigfácil, Dente

Outros; Adequado Para Trabalhos Coir

Os Bancos: Banco Do Brasil, Caixa

Econômica Federal, Bradesco,

Santander, Hsbc, Ital);
Gerenciamento De Usuários/Perfis De

Acesso; Contracheque Online, Formas
! Cálculo Personalizadas,

Inclusive Para 13°, Férias, 1/3 De

Férias, Dentre Outros; Diversos

Modelos De Contra- Cheque; Diversos

Relatórios, Dentre Eles

Comparativo Mensal, Mala-Direta
(Integração Com Micrcsof Word Para
Geração De Contrato De Trabalho,

Portaria, Etc.

MÊS 12 1.900,0022.800,00

SISTEMA DE TRIBUTOS - Locação de
sistema de Tributos - controle dos

seguintes itens: IPTU, Dívida
Ativa, ITBI, Cadastro Mercantil,

ISSQN, Fiscalização de empresas.
Nota Fiscal avulsa e on

line (Eletrônica) . Gerencia divcrsoo

tipos de alvarás e certidões;
Possibilitar emissão de DAMGs de

qualquer receita; Contar com
diversos relaLórlos gerenciais;
Permite consulta direta à receita

federal a fim de obter dados da

empresa e atividades conforme o
CNAE e CNPJ fornecidos; Conta cora

sistema de backup de segurança

automático, agendado ou manual, ou

backup on-line nas nuvens; Permitir
emissão de guias de IPTU, Dívida
ativa de IPTU e Certidões web

através da integração com o portal
do contribuinte; Facilita o envio

de guias de IPTU por e-mail; Possui
relatórios gerenciais e

administrativos; Integração

bancária para geração de boletos

com pagamentos via código de barras
ou PIX, com baixas de recebimentos

através de arquivos de retorno

bancário de qualquer correspondente

MÊS 12 1.900,00 22.800,00
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bancário; Controle de acesso de

usuários por perfil; Monitora a

atividade do usuário pelo modulo de

Auditoria. Integração software e
Nota Fiscal Eletrônica. Gerenciar

alvarás e certidões; Possibilitar

emissão de DAMDs de qualquer
receita; Conta com relatórios

gerenciais; Permitir consulta
direta à receita federal a fim de

obter dados da empresa e atividades
conforme o CNAE e CNPJ fornecidos;

Conta com sistema de backup de

segurança automático, agendado ou
manual, ou backup on-line nas
nuvens.

R
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SISTEMA INFOPM.ATIZADO (software)

para gestão de licitações e
contratos administrativos,

destinado ao uso do agente de

contratação, pregoeiro e equipe de

apoio, que atenda plenamente à Lei

MES

Federal 14 !/20: o v— O

regulamentos e as normas emitidas
pelo Tribunal de Contas do Estado
da Paraíba, possibilitando a

condução de processos licitatórios
em todas as modalidades previstas.

12 1.700,00 20.400,00

SISTEMA DE ESTOQUE- Controlar dede

entrada e saida de produtos, à
necessidade de reposição - estoque
mínimo - identificando as unidades

que tanto con.surairam como as que
precisam de sua reposição. Dando
assim, uma posição de cada produto
em relação ao seu fornecedor

quantidade, necessidade, etc.

MÊS 245,00 2.940,00

SISTEMA DE CONTROLE DE FARMACIA - O

sistema de Farmácia, tem como

finalidade principal controle de
saldas e entradas de medicamentos,

registrando informações sobre os
produtos, notas fiscais, lotes e
datas de vencimento, além do

gerenciamento de cadastros de
medicamentos, pacientes

fornecedores e profissionais.

Listagem de Alertas Informações de
Estoque, Registra entradas de
medicamentos Com informações sobre

nota fiscal, valores unitários,

lotes, fornecedor e vencimento.

Cadastra a saida para um

determinado paciente, gravando a

data, profissional e receita da

medicação; Possibilidade de apenas

reservar o medicamento; Registro do

histórico de saídas do paciente e

geração de alertas. Registra saídas
para setores da entidade. Para

tramitações internas de produtos.

Consulta as saídas por Paciente,

MÊS 12 245,00 2.940,00
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Produto, I.ote e Situação. Cadastro
- Gerencia o cadastro de farmácias.

Gerencia o cadastro de

fornecedores. Gerencia o cadastro

de medicamentos; Importação via

CSV; Consulta por NCM, Código de
Barras, Descrição e Grupo. Gerencia

cadastro de pacientes; Consulta
por CPF, Cartão SUS e Nome. Gerencia

cadastro de profissionais;
Con.iíulta por Nome e Reqisrro;

Criação de acesso contextualizado.

Registro de Usuário contextualizado
e cora defini ão de erfil; Exibe a

listagem dos Usuários con
informações de identificação.
R.eoístro e listaoem de atendimentos

de internação (AIH). Gerencia c

cadastro de grupos de produtos.

Gerencia o cadastro de tipos de
atendimentos e exames.
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SISTEMA DE CONTROLE DE COMBUSTÍVEIS

O i nt-T.n '."cmpr-crndcrá
funcionalidades de gestão de

usuários, motoristas, fornecedores,

postos, modelos de veículos,

percursos, viagens, abastecimentos,
abastecimentos por centro de custo,
■nanutençóes, peças e um módulo de
postos de combustíveis com

validação de ordens por

QRCode.funcionalidades, de acordo

cora o Layout do SAGRES 2024;

Cadastro e gerenciamento de
uuuaru-ou cuiu dw

acesso, conforme as permissões
estabelecidas.

MÊS 12 800,00 9.000,00

Total: 81.480,00

CLÁUSULA QUARTA - DO BRAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são tixos e irreagustaveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado,

os preços poderão sofrer reajuste após o ínterregno de um ano, na mesma
proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o

mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Ínterregno niinimo de um ano s-erá
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou nâo divulgação do Índice de reajustamento, o Contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o Índice

definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálc.ulb
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,
n def i ní I-1 vo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma nâo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier

a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
ffôio 5ciiti.vc-
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O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de
preços poderá ser realizado por simples apostilá.

O prazo para resposta ao pedido de .resrabelecimento do equilíbrio econôraico-
financeiro, quando for o caso, será de atè um mês, contado da data do

fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível
de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133/21.

CLÁOSOLA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:

ORÇAMENTO DE 2025 - RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE CUITEGI(500 RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE IMPOSTOS/ 501 OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS) = 20.200 -
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04.122.0002.2005 - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40
- SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ - 40.1QQ - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.00004.2067 - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40 -

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regvlar e em observância ás normas
c procedimentos adotados pelo Contratante, bem córao as disposições dos Arts.

141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prázo de
trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratado, que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na. Lei
14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do

Contrato:

a - Inicio: 3 (três) dias;

b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: até 12/05/2026, considerada

da data de sua assinatura; podendo ser prorrocrada, nas hipóteses e nos termos
dos Art.s. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art.
107, per tratar-se a presente ce.ntratação, de serviço co.ntinuc.

CláüSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado,
du acordo com oo rtcpeotivci— olauodao do precento i-ontiató;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução
do serviço contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que
não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d ~ Dcsognar representantes com atribuxçocs ce uestor c riscax deste contrato,
conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos

substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a suâ execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da
fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;

e - observar, em coinpatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos

prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista., bem como por todas as despesas e

compro.missos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou

terceiros em razão da execução do objeto contratado;
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c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os
informes e esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de cargos previstas em outras normas especificas, ao longo de toda a execução

do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o

cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que

preencherem as referidas vagas;
1 - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições
dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CIÁDSUIA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente

pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas
nos .Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e

disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124,

da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o

respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial

atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite

estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA FRItffilRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da
Lei 14.133/21.

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento

provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido

e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou

vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,

devidamente justificados.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente,

facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no

Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,

prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal,
as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração

administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5%

(zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de
atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10%

(dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
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administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar é
contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anòs, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,

V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos
VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no S 4® do referido A.rt. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções

previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 diás

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira
parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratòrios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
judicialmente.

ÊLMA

R- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
P'~*C Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
EóaA desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será
MENT admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
ODE pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos

DAD moratòrios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com

05 utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moratòrios;
LTDA- ~ número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação

financeira, assim apurado; L = |TX í- 100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA—
IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado

pelo Governo Federal que o substitua. Na h 1 pótess cio referido indice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o quo vier
a ser determinado pela legislação então em vigor.

0916

4369

0001

04

Assina

do de

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

pof d - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de
ELMAR 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os
- dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente

F lE de declaração ou de aceitação expressa.

SSAME b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art.
6°, da Lei 13.709/18.

^ c - É vedado o compartilhamento cora terceiros de qualquer dado obtido, fora
LTDA- hipóteses permitidas em Lei.
09164 ~ Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados,
36900 quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes
0104 Fia LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre

todos os contratos de subcperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por

garantir sua observância.

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidas de
comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i
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i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado

eliminá-los, cora exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18,

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados

devem ser desenvolvidos em formato interoperâvel, a fim de garantir a

reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes
ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente,
em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem d Foro
da Comarca de Guarabira.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

feyri-vXTi,
CPF N° ^ - c6

Cuitegi - PB, 12 de Maio de 2025.

PELO CONTRATANTE

ytUia.M

GUILHERME CUNHA MADRUGA JÚNIOR

Prefeito

CPF N® 028.532.434-94

M IDÚ . ^

QL
CPF ANTONIO GOMES DA SILVA JT7N10R

Secretário Municipal de Saúde
CPF N" 705.964.114-89

PELO CONTRATADO

ELMAR - PROCESSAMENTO

DE DADOS

LTD-A09164369000104

Assinado de forma digital por
ELMAR - PROCESSAMENTO DE"

DADOS LTDAKD9164369000104

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA -

EPP

ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO

323.557.004-78
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ESTÃDO DA paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

GABINETE DO PREFEITO

Cuitegi - PB, 08 de Maio de 2025.
PORTARIA N® PE 00012/2025 - 03

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITEGI, ESTADO DA PARAÍBA, no USO de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor Mateus Martins de Souza, Assessor, para Fiscsal

Técnico; do contrato decorrente da licitação, modalidade Pregão

Eletrônico n° 00012/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE,
COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE
FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CÜITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE)

MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; com as
atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar
e fiscalizar a execução do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se.

V /i! / um ^
GOIL!iERM&-^ÍW'HÍÍf/ JÚNIOR

/

Prefeito
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO NS 00012/2025
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico n^
00012/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE,
COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS
MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do
processo correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP - R$ 81.480,00.
CuitegI - PB, 08 de Maio de 202S. GUILHERME CUNHA MADRUGA JÚNIOR - Prefeito.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO • PREGÃO ELETRÔNICO NS 00012/2025
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE, COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E
SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; DESIGNO os
servidores Elenildo de Sousa Oliveira, Auxiliar, como Gestor; e Mateus Martins de Souza, Assessor, para Fiscal, do contrato decorrente do

Pregão Eletrônico ns 00012/2025, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato, respectivamente. Cuitegi -
PB, 08 de Maio de 2025. GUILHERME CUNHA MADRUGA JÚNIOR - Prefeito.
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ESTADO DA PARAfBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

EXTRATO DE CONTRATO PREGAO ELETRÔNICO NS 00012/2025
OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE, COMPREENDENDO:
SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE UCITAÇÃO E SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS
MUNJCIPAL D£ SAÚDE DO- MUNICiPIO DE CUITEGI/P8 PELO. PERÍODO. DE (DOZE). MESES, CONFORME TERMO. DE REFERÊNCIA. DO.
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n® 00012/2025. DOTAÇÃO: ORÇAMENTO DE 2025 - RECURSOS
PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE CUITEGI(5C0 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS/ 501 OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS) = 20.200
-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -04.122.0002.2005 - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40- SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
E COMUNICAÇÃO - PJ - 40.100 - FUNDO MUNIOPAL DE SAÚDE - 10.301.00004.2067 - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40 - SERVIÇOS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ.. VIGÊNCIA: até 12/05/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cuitegi
e: a N9 00064/2025 - 12.0S.2S - ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP - R$ 81.480,00.
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^ Diáio Oficial João Pessoa • Terça^eira, 27 de Maio de 2025 61

Mil. CINCO KKAIS I: SKIS CTNTAVOSl, preciu utaditi.«Jo valijr no mumnmcdc KJ 1Z437.'»1
(\'l^frEI•l>(HSMIi .^3U^THÜCI^^■T^KLTm^"IAl•Slm; MU. H NOVIiVTA F UM CENTAVOS).
l'lnmllurn>aiou,touluoii(lnR$SI7-M2,«7(yUÍNMI-NK)S F Diy.KSSKll; MlI.QUAlKl>CIiNTOS
l-.yUARI-VlAKUOlS RFAt.SliN()VI-T."IAtSL"li:Cl-:FnAV{>S>.ii:i)i»:iiumiuinniii.ri»:imi)IJS%.
Kubflki urçjnicnufú: Kccuxwt nJo \^incuUdo^ ik Irnjiuvio». d2.I>iO Sl:CKFTAKtAMI.'N]C[PAL DF.
IN'F'RAESl«im;fU32<i7Mí75Uli>llC:oQaR« I>f i'4rimenlJdai».UílíaJ.'<«.Maii-lioínalcriM

Fdnln. 1706.11 Ul Tmuln^Km Ei^pmal lio UnuVi 4440.51 OO (Ilmi» e Ininilnvôe» Punir: 17551X100
llciiureo» ür Allciução Jr I1nu.'AiivnH 4490J1 40 Olmi» e InKlnliiÇües. iÀiiumiuilr: FKUFlilTURA
MUNICIPAL lUi CUní DF. MAMANDUAPF. Coulraunij: LDCAX LOCACOtS F SERVIÇOS
l.TUA. Daíb «U '.WüuJura Jo CouuuUt: dc Julbü dc *1)24. di A^nulun do Adiuvu; 23 «Ic Muo

dc 2025. VtiKflciii Adilis*©: IKALT1:RAQA.
a.ifrt DF MAMANaUAPIi - PR, 23 dc Maiu tle 2025
ITKI.IO SFH FHINO UK SOUZA

PKereiTo

EXTRATO np. Al)m\0

M»iiEd:iJeCrJNCURRpN(.nAKI.K'n<AMCA N-01XI01'3U:4. Ctinlralon-l«2X5.7U24-CI'l., Adilivo:
03 ObjctoUuI.icit3fno:Coniraiaçândc empresa «npccultyada mi rttino«l4Cun&lniv4oCúil,p.uacuinU'
ur CH ccmcot dc pavímentaçiu cm p.iralclcprpcskn nn djseru.v Rius de Xnru Rural. Iccilirodos neste
rmimelpici. CrmditDCS de PapinoiUi; CtitircmiK PUniOu de Mcdi;ão. Vilrir GJohtl de RS 776.21047
(SI TKCFNTOS H SITFVTA E SH.S MIL DU/FNItlS E IIF/ RRAI.S F LTSyUHNTA .F SF.TK
l'FiS'rAVOS), precisa ser iitlitivado valiunii nitimanlcdc RS 44 57í>,55iQU.ARhNTAK QUATRO MU.
IJUINUE.STOS F. SETENTA -FSF.l.S HFAlS E CTNOLENTA F CINCO CENTAVOS). Planrtlu cm
«RC«íi.u<ulif4ndo RS fI2U 787.l2<OrrOCENTOS E VINTE.MJLSErECENTOSEOlTTLNTAESETE

KFAIS EIX7ZF CENTAVOS), reprrsciiuiriiiouinaL7óscimo 5.74 5; Rutinc9rKV'>maiUvia:Rccur&usn3ii
Vii»'*nsdcDií>osim;02lH0SEC3UrrARIAMUNIClPALDFrNFRAESTRUTtIlU\267íW.57.50inil
CuL ;. (Tc PavirncnlocOcs, Ca]cai)des.Mc:o-fiue(Ia1crjjuFuiite:t70631ID7'raasiCT6riCtas Ecpecial
.1.1 irns,!44011 Cl 97 Obras c lustil^õea Fcmte:t755000DKecvrundcAbeaftcdriüclkns'Auvos449A.5l
9H»ir»clB«tiIiiçaa Csnniíiüme. PRFF"Eni.'RA MUNICIPAL DE CUTlf: DE MAMANCUAPF2
l íitiirauda; l.OCAX LOUACOFS E SERVIÇOS EIRELI. Dal» tb Autmmai do CotUtUo: 26 de Julho
dc 2024. Dela lia Aseiturunitlo Aditivo- 23 üé Moiodc 2025. VigdncU do Alllivn: INALTERADO.
nUTÉDi; MAM-ANdUAPIi • Pfi. 2.' de Maio de 2015
ilFI.IO .SKVEKINü DF. SOUZA

PREFEITO

KXTTLATt) DE ADITIVO

Prrslu Prcaencial n*OOU0li2024. CrmlnU. 0UII7J2U24.CTL Aditivo; 01 ORDiTO: Conttalaçiode
pessa» lisica uiiursdina. no ermo dc bens móvns. dotiissili» lUcndeeos ilrmundas upernciunais da
«thninístraçòo municipal c Fimdn Muaicirol dc Saúde, Valor RS 21.480,00 (VINTE E UM MIL B
QUATROCENTOS E OITENTA REAIS). DOTAÇAO: Rccutsm itto VincuíniltH de InipoSUIs: RE
CURSOS PRÓPRIOS. FEDERAIS )' OUTROS 02.030 Sccreionu Municipal dc Educoclo 3390.36
Outrtn SecNieos dc Terccirm - Pessoa FTsrca 3390.39 Outros ServiCus dc Tcmtnss - Pcsno Jurídica.
CuiKreumle: PREFEirURA MUNICIPAL DE ITIITE DE MAMANGUAPE. rontratarti; GILSON
ANTONTO NASCIMENTO. DaudaAsiinaiuni do Cnntrela: lOilcMoio de 2024. Data ira Aasiaanm

iltiAditivu: OKile Maio lie 202.5. VIgdnem do Aditivo. 10/0.571026.
Cuilc lie .Maiiiongu^ - PU. 08 dc Maio de 2025
MKUO .SEVr.KINO DF .SOL7.A

HHF.FEITO

Prefeitura Municipal
de Damião

UCITAÇAO

PREnaTIÜlA MlTslCTPAL DF DAMIAO

.AIWlIlUt AC.VO F IIO.MOI.OGACAo
PREGAo ELFrrRÓNlCO V OOOIMBIS

Nus lensus do relatório fina) apresentado pelo lAcitnarci e obsctsoil.t parecer da Assawria Jurídica,
rcicremc ao Pregão Eletrônico n* 0OOIA'2O2S. i]Ue olijclivatAiiulsIvSo parcelada de rrulciiaís eictriciis
para atender as ncecssiibidcs ib Secicinr» de Inirti ItsiniUirn. lliuiilnnvâc) pública cdemaic Sccrcruritis
desiaAiln:iiui4ra8ão.p4reii caercicío 2025, ADiUUICOoobjclii clUIMOLÜtiOnlicitaçòii.Ciiintasc
tMclanenlriscirruUnilc» dn processo concspondcntc. os quais apontam eorui pruponenles vencedores:
AGRO COMFRCLAL GFS l.TDA . RS JWd», C2I2 COMFRCTO DE MATI-RIAIS FIJ-riRlCOS

LTDA. • RS 91.760.70; FKFMASTFU DISTRIBUIÍXIRA DF FFRILAOENS E FERRAMENTAS
l.TDA - RS 2.429.88: COI.UZ INDUSTRIA E COMEROO Dk MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA
- RS 48.778.94; KRA COMERCIO EI.ETKÓ FONIA l.TDA . H$ II Ofol.70; SIMONI INDUSTRIA
(ÍRAFTCA LTDA - RS 3.150,00, ConvivamiB es empresas ventcilans paru nn prazo dc l>5 icioco)
di4S csirtsccuiiviM.eoriiudcTadiisdadata ilesta publicação, comparecer junto a Comissão Pcimanenle dc
Ucila^So ubictmuidn a assiiulurs do respectivo conlreiu. sob penn de iiiddEitciu da coinlttivllu prcviiUa
no ArL 90.} í-, d» Ui Federal n' 14. H.tr: I

UanDõo ■ PD. 20 dc Maio dc 2025
StMÜNF DF .tZFVKDO .SANTOS CASADO

PREFEITA

EXTRATO

PRFFT.ITURA MUMCTP.ALDE DA51I.AO

EXTR,\TO DF, CONTB.ATO

DHJFTD' Eventual contratação ib crirprcsaa pare prolaçãodcscrviçaadctnitspcBlrdos cEtudantcs da
Kcdc Municipal c Fauidual dc crcómi deair Mumcipiu, cumcimihiiáisel emiKaiúU mclusoporciinU
ihicmitrelado [TJNDAMFNTO IJtCiAL, rres.TnF.Icuftmeon-OIWUOOlS. DOTAÇÃO; Rccurspinío
ViiieubilMsiIcimpoaiciaiOS.On-.SECULTARIADEmJCAC.toECULTURA I2J61.2<XII.2D1S/I
2J6I2!(»1.2Ü1ívII36I.:üi)í.:U!9/í2J6I.200UÜ32- ELEMENTO DE DFSPEESA; 3.3 '70.39.0! -

OiriR()SSERV.DFTTTICFill(>S-PHSSOAJURlDH:A.VIRÍJiaA.alco(inalik.cienEctoriniiocciio

d<:ü:S.PARTFSl(.VNTR.ATANTFS:PtcInluraMiimfipaldeT)Bmloc:<TN-(WlJ7/2Ü15.26 M.25
- AFI.SQN HFNTD DA SU.VA 8.546437645.1 - RS 42.240,1)0,

Prefeitura Municipal
de Cuitegi h

Mt;s(CTi*Ai. nr.ciJiTKc;!

AOJWDICAÇAo K HU^TÜlXK;AÇAO
VHr.r»\0 LLHTRÒMCO N*OOOOS/2025

Nv» tumiu 4u nrliiUV ii» fíns! opmcnts da peUi PKsoeÍri> e <>bKTvad4> puttfttT da AMCkMvu Jvidica, rcfo
rente ao Pre^lÂu Í^letTiWiii:ou''(KKIUK/2025s Hue ubjct^n: (.'unirutAçôode Senivtis TdtníCA Kcpedali/siüoSp
pam <bf nccimentu de Síttena <lc (jcitau Ivtíjkucí pnaJ emm» Kn'iv«A (S A AS - Sc iWae lU a Sct\icc). c«xn
Kr>:(0> lie liccueiâinento. hu<7ieiLi$em, c<vuufcarú. cimújrvnçso. tm{iUnlAçãi). irTcrumcntoe>v{K«:e
lérnicn de si>mnav lui inbito da Sorcterú «Jc kdniaçito dt> MuDÍriftío de Cuilr^^H; ADJUDICX) o
ob^clu c ÍIOMOLXXjO a licitoçâu, com bouc om cicmmli^s consiaoics clu prpcowj corK^spoadcetc. os
quais apootamcumoiuupodeiitp verccdor. SütX)'([:CNCll .OOlAbSL{nVlCOS LTU.A* K5336.!l9f>,(H].

• PB. 21 de Maio de 3025

GrilrHr.Il.MF. CUNHA MADRUGA sILNIOB

PRFKKITO

PHFmiUHA MUNJCirAl.nFCUITFGr

AlÜUDICACÃO F HOMOI.OGAÇAo
PKF.GÁO FI.P:TKÔMC0 N' 00011/20»

Km icrtnm dit reUuVio floal uprtucnuiüu pold Pxegocíru e obAcrksUbi p^irecer da AMesaoHa Jtirídicjic
rsterenttf a» lUrtrônico n* IKWI1.302$. que nhjcus'4 Aquiiicvo |>itJrcüda.<i ik Pe^ AuumiMi.
w oinvà da ofcru de maiut pixcmu^An de dc&ccmui ujbet a tabela du fabriaatA'«uAMa ou tunilar
dnbmuUi a nuAUlen(dcs condíva» c {rt^ mbvas dc vclcujos c mdquiiu». pçnenceate u Sccicuii»
Nbinícipaú c os P*und<K Munícijuis lie Saúde c A&sistéccLi Social do Muuicipiu dc Cuitc^í/PB pelo pc-
Hodo de(Jo7e) mc&cs oti coquunludunir oii quAuÜtativot. cintíormcTcnnodr RefetvnciA do miuiunirutú
eoíTvoestôno. ADJUDICO o objeto c HOMOI.OGO a bciia<ã<n cami base oos clestcntoa cceulanCd do
prucetso carrespondouc. oi quau apanara cume propimaun veneedomí: CARKRIKO DO NASCI*
MliKTO COM ÜH rçS P/ViUC AtrrOMOlOKHS LTDA MU • RS 3»0-550,00; SUMIlACOMranO
DR PECAS F SERVIÇOS PARA AUTOS LTDA * R$ IHRIWÜ.OO.

Cudc(3 • PB. 05 de Mato de ^21
GUILIIEK.MECUMIAMAI)RUGAJtlNIOR

PREFEITO.

PHFFF.IfliKA MUNICIPAL DF. CUITECI

ADJUDICAÇÃO .F riOMOLOGACÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N"OU(112/2II2S

NosTcrrcLoa du.ntlnlórlü OdíiI aprvscnludu pclii Ihcgociru e iihscrvudo pureccf da Aicutaaoria iurldkta.
rcTcrcnlc ao Pregão Eletrônico n" 00012/2025. que ubjctivn. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIAI.IZADANO BAWÜ PERnSENTU CHUFnVAND<H.OCAVÔE.S DE SOUnSARE, COM-
PRFFND-ENDO: SISTEMA DE TRIBinOS. SISTEMA DF ItCTTACÃO .F SIS-n-2\1A DE 1T)I JIA
HE PAOAMENTO1; OUTROS PARA SECRirTARIAS MIINIGPAIS I; R.-NDOS .MUNICIPAL DF.

SAllHE no MUNICÍPIO 13F. CUlTEtllTUí PELO PEHÍOIKI DF (IXíZE) MILSILS, CONFORMF
TERMO DE REreKÈNClA ÍKI INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, ADRIDICO o objeio c liO-
MOL<X/Oa1rciiação.coci base nos clancntoacoRatantei do proccwoconCkfHXidcntc,os quais.^mlon
comorropnocnlc vencnfor; ELMAR PROCtS-SAMEMO DE DADOS LTDA- LIT - RS SJ.4»1l,íXI.

CuKcib - PB, 118 dcMoiode 2023. J

GUII.IIFK5IE CUNHA MADRUGA JÍNIOR /
PREFEITO.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

ADJUDICAÇ.ÀO E HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO EI.Fri RÔNItO N'0MU'2fl25

Nts termos do rdaiOrio ônal aprcscmailu [>clo Prcgoeiro c uiiáerviuJti lurccer da AoseuoTÚ Jurídica,
refeTcnte nu Preiião Elctrónteu n* 00013.21)23, qne obiciiva: l.OCACÃO DE UM VEÍCüLUlTPü
PICK-UP DESTINADOAATlíNDEROOAlirNBTE IX) PHFFFJiOlXlMUNiaHIÜHE CUITEGI/
PB. CONFORMF lEILMO DE REFFJÍÉ.SLTA; ADJUlliCOoirtjeioc HOMOLOGO a licttação. com
hasc noi clcromKHi conetnola *> prrxesso cnrreswindcnte, m qiBrt apontam coBKf nrvqviiartB vcnecskir
LOCAnOHA DE VFICUI/JSSANTATEREZINHA LTDA - RJ 99,000,01).

Cullcqi - PB. 12 lia Maiu dc 2025.
GUIL1IER.M3I CUNHA MADRUGA J&NIOR

PREFEir».

E EXTRATOS

PREFF.ITURAMUNICIPAL DF. CUITECI

EXTRATO nu coNiTuern

PREGÃO El.fTRÔNICON* l)«KI8/2025

OBJETO: Contrat.içãii dc Serviços Tccjucvis F.epcdalireitiis, para rmncclmetuii dc Sistema ilc GarJo
FihKjciiinol cvmiu icr. içiss íSAAS - Sotbvort as a Serv-cci.cum serviços tlc Itcatciamcvtcn, husçmlagrm.
<vn>uUuris, otnngDraçío, implaniaçfo, ucinariwtite esiqvrtt i^lcoife wíiicmMnoifnNiuda.Sccrcinna
tlf rjbiv-oçiodii Muiiiripiade ruitegi/PB, FUNDAMENTO I.ITGAL; l^glp Eletríbitfo n* 00008/3025.
DOTAÇÃO: ORÇAMENTO UE 2025 - KCCTURSO.S PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE CCRTEGI/
FEDtRAlS (ÍOO HfcCT-TRSOS NAO VINCULADOS DF ,540 TRANSFERÈNOA DO FUNDKB -

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4480.5723.BC01.A2DB.69AB.9B78.EB7E.38F5. 
Comprovante de publicidade. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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62 João Pessoa - Terça^lra, 27 de Maio de 2025 OiárioOfldai

tMM>!nnsm:TKANsreRKNaAi)riiMi*osTo)'3o.«w-sncRtrrARiADi; rnucACAo-i2
.ll.l,0UUtl.2UI7;i:..lfil.l0ÜS20'M - KLKMKNTl) Dfi DSai'l:S.\; 33.W.39 - OUTROS SliBVlÇüS
Oi: TURCIUROS - PESSOA JDKtolOA. VIOÈNOtA: ílí 2auSC02S. PARTES CONTRATANTES;

PicCnUinMiuiicitulJcCuilrviie^CTN^OOUSXlOU-IiniTS-SOCWTECNOLOGIAESEKVICOS
inu-RS 7«|-. V)» iio

EXTUATO »K CONTRATO

PKF.CXO .FI.KTKãMCO N'UVaiia42S
OBmO; CONTRATAÇAO DF FNtPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO rEimXENTt- OlUm-
VASTXILOCAVOFSDüSüFm ARF.COMPREEKDENtX). SISTEMA Dl-THmUT0S.SISl>2MA

Dh I.ICTTACAo h SISTEMA Dl; FOLHA DF. PAGAMENTO F OLTROS PAHA SECRETARIAS
MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE DO Mt.lNiriPIO Dü CUITEGIIPU PELO
1'liRtODO DE (DOZE) MESES. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO
irONVOCATÚRIO. FUNDAMENTO LEOAl.: PtcaJn Elctr.inico n" <100i:Cü:5 DOTAÇÃO; OR-
CAMDfrO DE IIIIS - REtT.TlSO.S PRÓPRIOS DO MUMCiPIO DE CUITEC.KSOO RCniRSftS
NÃO VINa.IijMRK DE IMPOSTO.V 50! OUTROS REn USOS NÃO VINH-T-ADOS) 20 2«l
-SFCRETARIADEADMINISTRAÇÃO-W 122 0002.2005-El.FAIENTO DE DF.SPF_SA. Í.UWI.-tü
SFRVIÇOSDETECNOLOCIIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO PI •10.100 - FUNDO

MUNICIPA1.DF:SAÚ»E- IU.IUI.WíSH.IÜOI - EI.KMENTODE DESPESA; 32.m..W-SERVIÇOS
DFITECNOI.OUIADAINFORMAÇÃOKCOMUNICAÇÃO-PJ vigência-ali ll/üi/SOJA. par-
7US CONTRATANTES; PTelciuira Munici|ul ck Cuileiá c. (T N" 00064/2025 - 12.05.25 - ELMAR
PKIKTJiSAMENTO DE DAIRIS LTDA - EPP- RS RI.-IMI.OO

EXTRATO DE CONTRATO

PRFT2ÂO EI.ETKÒMCO N'IHMIIJyMIS
Oll"^ LOCAÇÃO DE UM VElCULonPO PICK-UP DESTISADOA ATENDERO OAIIINfcTE
DO. ,EnOIX)MU.NIClI'lUl>ECLnTEGITH.CONFORVETERMODEREFERÉNL1A.FVNÜA-
.MliNIOLEGAI;PreKÍoF.letr0.iii;iiii"00al3,2ir!5.DOlACÃO:ORÇA\4eNTÜDK:Q25-RFCURSOS
PRÓPRIOS no MUNICÍPIO DECUITEÜIA EDEHA.IS (SOO RECURSOS NÃO VINCUIADOS DEI

• ;O.1OO-GA0INLTEDOPREFEITT> 04.122.2001.2003 -ELEMENTODEDESPESA;33.0I).39

OUTROSSEBVTÇOSDETKRCElHOS-PESSOAIirailIlCA. VlGl^OAiíIi 1 J-OS.OOIO. PAKTT-S
CONTRATANTES: Piefdtura Municipal de Ciiiicjii c; CT N' 00065:2025 - 13.04.25 • LOCADCHLA
DF. VF.ICUi.OS SANTA TEHF.ZIMIA I.TUA - RS OO.OOÜ.dO.

Prefeitura Municipal

de Esperança

mfíêmií
PREFEiniRAMlINICIPALDE ESPERA.NÇA

A\TSO DF. I .ICrtAÇÃO
PHKUÃU LT.FnRÕNICÜ N' IIU037/2D2S

Tonu puhlicoi|uoraráre!iIi'acamiv»iLiPrv{|i>ciriiOr>ciiiU FiiuipudcApoin, nciliodaiu Rua Aiitcnur
No^aio, S37 - I.inu Verde - l-jpcraiça • PI», por mein do jKlc wui-w.p.icUldetnmpriiputiUcaa.com.br.
lieroçâo nttrUlirUrle Prcgdo Elctirmica. di> trp» ntenor preço, vtuuulu frrmur Siatenu de Redimo rle
Prcco&oi^eirvandocunOaU^Tccfutaraa. para. Cnnlrsu^de crnpreae ecpccialiraJjpara LwTwciinenlo
deiuigcnia mcdidrul cuittimnildii e liifuelnlit. doiilamcnlc cnvando cunErtine noíTPU cU ANNTSA.
cni cillrtdrxis padriu de SnP; e 7ni' illciii reniane&ccnica do PE U/2D25) pata Jilioiiceimeiuu dos
divrroosMivicmile MúJciniiiiicipiiú;lIiiid-.iileaHásicis de Saúde, II(»piul Municipal. tmBprutc'mu-
buUneuwSA.MU linie lourncipui de FTrpcraiKa - PR. Abouira da leciío publica. 15IIO boras dndu 06
dclunbúilc2025.IniciariaFaacdelípccc; 1>;I11 borairludiaObdeluiihodc2025 Rcfer^icia:liiuâna

deRnsilifl-DF.Rceunios: pievitliM ne erçanienln ci^rale. Fuialamcoin lepaLtxi FeUrsaln' 14,13321;
Lei Jiüplenieinur ii" 123/06; Dectcm Muninpal ii' 2.4ÍKF24; liainitto Nomulira ii*73 SEGb.VMli^;
e ti òu peiiiiicnre, conaidcradaa as alicraçilcb prisdcriarcs dns icfcridoa ncipnoi. Informaç&cs; das
IIHh-. .in Ãa T3h{}0una iSu» dias Voeia, ao cnderc\-a supiaciUtln Telefone; (S3> 3502-1105. E-ntoU:
cspciim(a.<pl20l7(j;gmail.com . Edhal: tk-wKMcir.pb.gin-.br wwur.punaldcemqmupulilHaacimi.br,
wssw gnv.bripncp

Eopeniifa - PII. 23 de Maio de 2025
.rirVENCIÜ KOURIRUKK NETO

FHEGOEIHO OFICIAL

EXTRATOS

PRFíEmiRA MllNlClPAt.DE FJiPCRANCA

EXTRATO DO C0NTRAT5IV WH»5fl025

Cgniraume; PRFFKl ITRA Ml IMCIPAI. DE FSPERANÇA -PH
Ciiniraada; KR SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA-CNPJ 57.3W.0S6 0WÍ-63
(M.jciu-, LOD-; 2 CONIRATAÇÃO DE E.MPRhSA DE ENGENHARIA PARA PRliSrAÇÃO DF.
SFJlViÇOS DE PAVIM/LNTAÇÃO DE VIA UKHANSSNO .MUNICÍPIO DE ESPERANÇA - PB.
CONFORME CONI RATO DE REPASSE N" VSJ22ai202.>'MClDADnS'CrAIXA. NUMERO DA

OPERAÇÃO lC!<l|6ü7-(7. NÚMFiRO SiCONV 05112*.
PrKcakâ AdmimairocNa; Z50I20CEÜ0001

l.iciuçte: CONCORRÊNCIA F!.FTRCIÍJICAfl000i;2Q2S.
Rejimede Eeccuíiiu: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL
Hecmsra; FEDERAISTRÓPRMS.
VigétKia; IS/üí/2ll2.5a3l/l7-2025
Mdor RS 337 214.24

EXTRATO DO CONTRATO N* «105/2025

Ciiiitnunte. PRF>F:ITURA MUNlCJPAt.DF. F-SPERANÇA - PH
CoMtraEnia;ANTONlOnOMrjil.TDA-CNPJ;27-741,«!/OOai-71

Utojcio; LOTE 3 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE t2düENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE
SFIRVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIA URHANSSNU NÍUSICÍPIO DK FSPERANÇA - PU.

n.)NFOKME aiNTRATO DU REPAS.SE N" V532:S/2011/MClDADE.SiCAlXA. NUMERO DA

OPERAÇÃO IOO|f417-47, NÚMERO SICONV 05322»,
Pcuccãü Adjniniiinuivo;25DU''CK0000l

I.icinçlB; CONCORRÊNO.A .FI.FTRÔNTCAOOOOI/:fl25.
Hegianc dc F.aecveLnF.MPKElI ADA POR ME.NOK PREÇO 01OH AL
Kecutsa»;rEI)ERAIS.7KÒPKH«.

Vigíncio:21/0.5.'2025 n31/12au25
ValurRS 367.1)00,00

EXTRATO DO CO.VTRAIU N' MIQ&DOiS

Conlratsmc; PRF>EITUR.\ -MUNICIPAL DF: FSPI3(AKÇA- PU
(.'niúraladii; PAM (XINSTUÇÓIUS ESERVIÇaS l.TDA-CNPJ 22.740.*63AII»l-3*
Ohjcio: LUn; I CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA PRIiSTAÇAiJ DE
SERViças Df; pavimentação de via UHBA-NSSNO município de ESPERANÇA - PB.
CONFORME ÇONTRiATO DF; KFJASSE N* ú53228/:023'WCIDADES ÇArXA. NUMERO ÜA

OPERAÇÃO IWIbOT-IT. NÚMERO SiCONV 95322».
Prucxuu .Adiiiini>lniivo;25ni 29CED(IOfll

Lieili.950; CONCORRÊNCIA i!I.irTRÔNICAI)IKXJ|/2025.
Regimerle EiaiucdicE-MPRErTADAPOR MENOR PREÇO CiIOBAL
Reninor. FEDEJtAIS-PKÓPKIOS

Vig&Kaa- 211H 2025 a 3 l/l 2/2025
Volrr-RS 363 J6S.24

F.XTRATO DO CONTRATO N*OI11BT/202S

Cuatralimte: PRFiFFiFnjRA MUNICIPAL DK I3PER.-\NÇA • PH
Cmiinoda; DELGADO .SERVIÇOS ECONSTRUÇÔES LT1>,A. CNW 43.625.2UAIWI.22
Objeio- I.On; 4 - CONTRATAÇÃO DE FMPRF.SA DE ENGENHARIA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PAVIMENIAÇAO DE VIA IIRDANS.SNO MIWICIPIO DE li-SPERANÇA - PB,
CONFORME CONTRATO DE REPASSE N" 95322W2U23/MCID/U3E.SÍCAUÍA. NUMERO DA

OPERAÇÃO )(»I«I7 47. NÚMERO SIlTINV 95322»,
rTDCdsaú lílM ívo: 2 501 ^^^EÜOOO1

Lialatii; CONCORRÊNCIA ELETRÔNICAIIOOOI/:OÍÍ.
KcRime de EaonieSa EMPREU ADA POR MENOR. PREÇTS GIX3BAL
Kecutsu5;FF.in:KAl.S. PRÓPRIOS

Vigircia; 21/05/21125 a 3l'12/3025
Valor. R$ 3US.IM>S.4'I

PrefeKura Municipal |
de Gado Bravo | .

jJÇtTAÇAO

PHKFTITl RA Ml 'MCtPAI. DF, GADO BRAVO

AVISO DF l.lCri AÇÃO
PUF.GÃO ELETRÔNICO N* «017/2025

Toma pública que tvi real i/ar alravca dri Picpr-eittrOSúil c Fquipe ik Apoio, lediasia rs Jooè Macia-
no Harbooa, SS • Cenuu - Gado Hntvo • Pil. por melo do ailc www.poTtaldecunjpra^niblIeaa.coni.bA
liciin^-úo iruidalldoile Prcgdo Hlelcdiucu, üu üpo tnetior prvua. paia: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARAA LOCAÇÃO E OU FRETAM ENTOS Dl-l VEÍCULO.S.PARAATENDER AS NECESSIDADES
DA PREFtrmRA MUNiaPAL DE GADO IIRAVO-PÜ Aber.im tia cenoiii píibUcx lG:Ot) lunna do
du 11 lie junho dc 2015. Inicia da faáe de Uncea; IlhOl horaadadu II dc jiutho dc 2025. Rrfaêwnz;
bcininvi de Droaiha - DE. Rcciuaoa: jncvutna no arçamcnlo vigente. Fucdamenla legal; Lei Fcalml rp
14.133/21; I ciCorapIcmcmar n* I23'06-, Innrordo Noraruiliva n" 73 Si;c:i;S/Mlv-22; eleglslnfii pcRa-
neirtc-coiuidcnulatasallenrOca pustcciom dai icfaidna iioinui. liUrrrmnvdct; ik>(l»;m na 12:00 lioiiu
dos dimúlei.<.niiaiderci,v<upruciu<lo.Te!cliine;|»3l 3347-lUO Fi-anail; gudubiuvoUcilacau/Ãipiiail.
coni. Ediiol: uocie pucaoldecpmpraapubJicaaann hr.n-wwtcc.ph gov Ir. wnrw piinaldacerqnapuHiiaa.
cnni.lir wn-ve-.gjiv br-pncp

Uoilo Brava - PU, 2» dc Mnio dc 2025
JOSF HOBF.KTO DA SILVA

PRFGOKIRO OFICIAL

Prefeitura Municipal |
de Ibiara I

UÇITA^K

PKKFFITLKAMLIMCIPAt. DK IRIAMA

RATIFICAÇÃO-ADESÃO REGISTRO DK PKF.ÇOS N'AnWH2/20IS
Sue Icmioe dcn elcnienioi consLonies da respectiva Rcpoeiedo de .Mudtus ijuc IrtiVuj o pruccuo e oN
(ovaiio o porrcer da Ascecaaria iuitdico. retcmile 4/Mkuo Rcpuiro de Pmro» n'ADüOÜD2/2(r25, qiac
objeUva; ADF.SÃO À ATA DF. RECISTKO UK PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS
E lOGO.S PEDAGÓGICOS. DESTINADOS AOS ALUNTIS DOS ANO-S INICIAIS DO ENSINO
FUNDAMENTAL DO SISTT-MA MUNICIPAL DE ENSINO, <T)SFÜRME SOUCITAÇAll DA SE
CRETARIA IIKFTIUCAÇÃÜ DfJ município DE IBIARA -PH, ORIUNDA IIA.ARPK" 0007.1024,
PROVENIENTE IR.» PREGÃO N" 0007/2024. REALIZADA PF3.A PREI-FiniRA MUNICIPAL DE
UIRALINA PB. CUIO OBIETO É A "CONTRATAÇÃO DE EMPRES.A PAR-1A AQUISIÇÃO DE
BRINQUEDOS PEDACÒniUOS"; RATIFICO ii etKTe«|>im.lnile preccdimenici cm favor de; WD
DISTRIBUIÇÃO EDUCACIONAL I.TDA - RS 253.835,15.

Ihiam - PR. I*de Alwl dc 2025
LUCLNCiDE VIEIRA PEKEIKA

PREFEITA CONSTITLCION Al.

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4480.5723.BC01.A2DB.69AB.9B78.EB7E.38F5. 
Comprovante de publicidade. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI
I-DIÇÀOF.XTRAN"06I -MAI'2025 CUITF.ÜI/PB. TI'.RÇA-FiURA. 15 DF MAIO DH 2025 Páu. 01

ATOS DO PODER EXECUTIVO
PREFEITO GUILHERME CUNHA MADRUGA JÚNIOR

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

AOJUOICAÇAC E homologação - PREGÃO ELETRÔNICO N»
00011/2025

Nos termos do relatãrlo final apresentado pelo Prcgoeíro c

observado parecer da Assessoria iuridica, referente ao Pregão

Eletrônico n» 00011/2025, que objetiva; Aquisições Parceladas de
Peças Automotivas através da oferta de rnaior porcentagem de
desconto sobre a tabela do fabncante/audatex ou similar destinadas

a manutenções corretivas e preventivas de veículos e máquinas,

pertencente as Secretarias Municipais e os Fundos Municipais de

Saúde e Assistência Social do Município de Cuitegl/PB peto período

de (doze) meses ou enquanto durar os quantitativos, conforme
Termo de Referência do instrumento convocatório: ADJUDICO o

objeto c HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes

do processo correspondente, os quais apontam como proponentes

vencedores: CARNEIRO DO NASCIMENTO COM DE PÇS P/VEIC

AUTOMOTORES LTDA-ME - RS 380.550,00; SEMEA COMERCIO DE

PECAS £ SERVIÇOS PARA AUTOS LTDA - RS 188.000,00. CultegI - PB.
05 de Maio de 2025. GUILHERME CUNHA MADRUGA JÚNIOR -

Prefeito.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO N<

00011/2025

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo

processo, que objetiva; Aquisições Parceladas de Peças Automotivas

através da oferta de maior porcentagem de desconto sobre a tabela

do fabricante/audalex ou similar destinadas a manutenções

corretivas e preventivas de veículos e máquinas, pertencente as

Secretarias Municipais e os Fundos Municipais de Saúde e Assistência
Social do Município de Cuitegl/PB peto período de (doze) meses ou

enquanto durar os quantitativos, conforme Termo de Referência do

Instrumento convocatcrío; DESIGNO os servidores Eienildo de Sousa

Oliveira, Auxiliar, como Gestor; e Mateus Martins de Souza, Assessor,

para Fiscal, dos contratos decorrentes do Pregão Eletrônico n'

OüOll/2025, especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução

dos referidos contratos, respectivamente. CuitegI - PB, 05 de Maio de
2025. GUILHERME CUNHA MADRUGA JÚNIOR - PrefeitO-

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

EXTRATO DE CONTRATOS PREGÃO ELEIHÕNÍCO N9 00011/2025
OBJETO: Aquisições Parceladas de Peças Automotivas através da

oferta de maior porcentagem de desconta sobre a tabela do

fabncante/audatex ou similar destinadas a manutenções corretivas e

preventivas de veículos e máquinas, pertencente as Secretarias

Municipais e os Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do

Município de Cuitegi/PB pelo período de (doze) meses ou enquanto

durar os quantitativos, conforme Termo de Referência do

instrumento convocatório. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico

n9 00011/2025. DOTAÇÃO; ORÇAMENTO DE 2025 - RECURSOS
PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE CUITEGI/FEOERAIS (500 RECURSOS
NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS/ 501 OUTROS RECURSOS NÃO

VINCULAOOS/540 TRANSFERÊNCIA DO fUNDEB - IMPOSTOS DE
TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTO/550 - TRANSFERÊNCIA DO SALARIO

EOUCAÇÃD/500 - TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS
DO SUS PROVINIENTE DO GOVERNO FEDERAL/660 TRANSFERÊNCIAS
DÊ RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -

FNAS), PARTES CONTRATANTES; Prefeitura Municipal de Cuitegi e: CT

N9 00061/2025 - 08.05.25 até 05.05.26 - SEMEA COMEROO DE

PECAS E SERVIÇOS PARA AUTOS LTDA - RS 188,000,00; a N9

00062/2025 - 08.05.25 até 08,05.26 - CARNEIRO DO NASCIMENTO

COM DE PÇS P/VEIC AUTOMOTORES LTOA-ME ■ RS 380.550,00.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N*
00012/2025

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e

observado parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão

Eletrônico n« 00012/202S, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO

LOCAÇÕES DE SOFTWARE, COMPREENDENDO; SISTEMA DE

TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE FOLHA DE
PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO PERÍODO

DE (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÈNOA DO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO
3 licitação, com base nos elementos constantes do processo

correspondente, os quais apontam como proponente vencedor;

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP • RS 81.480,00.

Cuitegi - PB, 08 de Maio de 2025. GUILHERME CUNHA MADRUGA
JÚNIOR-Prefeito.

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4480.5723.BC01.A2DB.69AB.9B78.EB7E.38F5. 
Comprovante de publicidade. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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EDIÇÃO EXTRA N" 061 - MAl''2025 CUITEGI/PB. TERÇA-FEIRA. 13 DE MAIO PE 2025 Pág. 02

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO ELETRÔNICO N*

00012/2025

Nos lermos da norma vigente e observado o disposto no respectivo

processo, que objetiva; CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIAUZADA
NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE,
COMPREENDENDO; SISTEMA OE TRIBUTOS, SISTEMA OE LICITAÇÃO E
SISTEMA OE FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS

MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE 00 MUNICÍPIO OE

CUITEGl/PB PELO PERÍODO OE (DOZE) MESES, CONFORME TERMO
OE REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; DESIGNO os
servidores ElcnIldo de Sousa Oliveira, Auxiliar, como Gestor; e

Mateus Martins de Souza, Assessor, para Fiscal, do contrato

decorrente do PregSo Eletrônico na 00012/2025, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato,

respectivamente. Cuitegf - PB, 08 de Maio de 202S. GUILHERME
CUNHA MADRUGA JÚNIOR - Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUI I EGI

PODER EXECUTIVO
PREKlilTO OÜÍI.HKRMK CUMIA MADRUGA JÚNIOR

DIÁRIO OnClAL DO MUNICÍPIO

EDIÇÃO EXTRA N" 061 -MAI/2025
CUITECI/PR, TERC.\-EKIRA, 13 UE .MAIO DE 2025

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURAMUNICIPAL DE CUITEGI

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO N» 00012/2025

OBJETO; CONTRATAÇÃO OE EMPRESA ESPECIAUZADA NO RAMO
PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE,
COMPREENDENDO; SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E
SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS

MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE) MESES. CONFORME TERMO
OE REFERÊNCIA 00 INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. FUNDAMENTO

LEGAL: Pregão Eletrônico ns 00012/2025. DOTAÇÃO: ORÇAMENTO
DE 2025 - RECURSOS PRÓPRIOS 00 MUNICÍPIO DE CUITEGI(SOO
RECURSOS NÃO VINCUWD05 DE IMPOSTOS/ SOl OUTROS

RECURSOS NÃO VINCULADOS) = 20.200 - SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO - 04.122.0002.2005 - ELEMENTO DE DESPESA:
33.90.40 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E

COMUNICAÇÃO - PJ - 40,100 - FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE -
10.301.00004.2D57 - ELEMENTO OE DESPESA: 33.90.40 - SERVIÇOS

DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ.. VIGÊNCIA:
«até 12/05/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de

Cuitegi e; CT NS 00064/2025 - 12.05.25 - ELMAR PROCESSAMENTO
DE DADOS LTOA - EPP - RS 81.480,00.

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4480.5723.BC01.A2DB.69AB.9B78.EB7E.38F5. 
Comprovante de publicidade. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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ESTÃDO DA paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N** PE 00012/2025 - 02
Cuitegi - PB, 08 de Maio de 2025.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITEGI, ESTADO DA PARAÍBA, no USO de

suas atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR c servidor Eienildo de Sousa Oliveira, Auxiliar, como

Gestor do contrato decorrente da licitação, modalidade Pregão Eletrônico

n" Ü0Ü12/2Ü25, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE, COMPREENDENDO: SISTEMA
DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E
OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE DO

MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; com as atribuições nos termos
da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades

relacionadas à fiscalização do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se.

A JÚNIORGUILHERME CUNHA

Prefeito

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 76CE.8EAE.E6B1.2732.996F.EADC.D7D6.3FAE. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

SECRETARIA DE FINANÇAS

REFERENTE; PROCESSO LICITATÓRIO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização de competente processo licxtatório:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO
LOCAÇÕES DE SOFTWARE, COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO
E SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE) MESES,
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

DECLARAÇÃO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no
orçamento vigente para a devida execução do objeto a ser licitado ficando,

portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada,
a compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

ORÇAMENTO DE 2025 - RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE CUITEGI{500 RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE IMPOSTOS/ 501 OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS) = 20.200 -

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 04.122.0002.2005 - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40
- SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ - 40.100 - FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.00004.2067 - ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40 -

SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ.

Cuitegi - PB, 20 de Março de 2025.

druSanêtoEMIDIO

Secretário do Tesouro Municipal

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4F07.9924.4324.AA4F.8785.5856.DD21.DDDC. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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10/03/2025,12:46 8bout;bisnk

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

MfMEBO M mSCRiÇAO
09.164.369/0001-04

MATRIZ

COMPROVANTE DE iNSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DAfA DE ABERTURA

26/04/19SS

«JOME EMPRESARIAI.

ELMAR • PROCESSAMENTO OE OAOGS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMERTOINOMEDE FAMTASIAI PORTE

gPP

OOOIGO E HSSCRIÇAn I.IA AIMOADE ECONÔMICA PRINCtPflJ
02.01-5-01 - Dosonvolvimento de programa» de computador aob encomenda

COOIGOE CESCrtIÇAO DA'.; ATIVIDADES ECÜNOVICAÜ SfCUNOARIAS

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da Informação
63.11-9-00 • Tratamento de dados, provedores do serviços do aplicação e serviços do hospedagam na Intamet
62.09-1-00 • Suporto técnico, manutenção o outros serviços cm tecnologia da informação
63.69-2-00 - Outras atividades de prestação do serviços de informação não especificadas antertormente

COOIGOE CSSCRIÇAiJOA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Emprosária Limitada

LOGRADOURO

R CEL OITO FEIO SILVEIRA

NUMERO

343

COMPLEMENTO

SALAS 2 E4

CEP

S8.031-010

BAJRKO/Dismno

C0N3 PEDRO GONDIM

MUNICÍPIO

JOÃO PESSOA

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

ENTE FEDEfWLTlVO RESPONSÁVEL I^R)

SiruAÇAO CADASTRAL
ATIVA

OAlAOASrTUAÇ/IO CADASTRAI
24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAI

SiTUAÇAO ESPECIAL D ATA DA SmjAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RF8 n'2.119, de 06 do dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/03/2025 às 12:46:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

alMut:ti1ank 1/1

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

Insc. Muni.: 387291 FICHA CADASTRAL DA EMPRESA 10/03/2025 12:38:13

CONTRIBUlhfTE

Inscrição Munidpai 1 Nome/Razão Soda!
387291 ' ELMAR • PROCESSAMENTO OE DADOS LTOA • EPP

CPF/CNPJ

09.1C4.3G9IU{H)1-04

N° Identidade

Nnlureza Jurídica

Sociedade Empresária Umilada

Proiissâo/Ativídade

PROCESSAMENTO DE DADOS

Nome Fantasia

ELMAR TECNOLOGIA

Insc. Junta Comerdal

25600059210

Situação Contribuinte

Alivu

Inldo

01/07/1996

Tipo de Recoltiímenlo

Mensal

Contribuinte Estimado

Mensal

Situação Cadastral
Contribuinte recadastrado

Camè Devolvido

Não

Situação Alvará

1'vla

ENDEREÇO

Logradouro
RUA OTTO FEIO DA SILVEIRA

Número

00343

CEP

56031-010

APT./SALA BLOCO

Bairro

PEDRO GONDIM

Cwnptemento

SALAS 02 E 04

ATIVIDADES

Segmento

PRESTACAO DE SERVIÇOS

Grupo

ADMINISTRATIVO GERENCIAL

Atividade

PROCESSAMENTO DE DADOS

Atividade CNAE

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação a serviços
de hospedagem na Internei

inddâncía

Normal de I.S.S.Q.N

Cddigo Atividade CNAE

6311900

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS

Código CNAE Atividade CNAE

^ 6204000 Consuliuria em tecnologia lia íiironitaçãu

SÓCIOS

NOME CARGO

CARLOS AUGUSTO B/U?BOSA FREIRE

ELPIDIO RODRIGUES R/VMALHO FILHO

CARLOS AUGUSTO BARBOSA FREIRE

CARLOS AUGUSTO BARBOSA FREIRE

ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO

ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO

1/1
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9® ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA
EM EIRELI ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

CNPJ. 09.164.369/0001-04

JOAO PESSOA - PB.

ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO, brasileiro, natural de
João Pessoa -PB (07/04/1963), casado com comunhão pardal de bens, analista de
sistemas, empresário. Cl n" 604.5G3 - SSP - PB e de CPF n® 323.557.004-78, residente e
domiciliado na rua Gel Otto Feio da Silveira, 437 - Cj. Pedro Gondtm - João Pessoa - PB.
ppp n® RS nu nin a ^AOI nc Atl/llICTr* OAOorxeA cncicsi:: I J_

• •• ••'•i t WtOOliSUU» UC

Aracati-CE (11/05/1949). casado em comunhão universal de bens, contador, portador da
Cl n® 130.608 - SSDS -PB e do CPF n® 072.508.194-53. residente e domiciliado na Av.

Bahia. 308 - Bairro dos Estados, CEP 58.030.130 , nesta cidade de João Pessoa, capital
do estado da Paraíba, únicos sócios da ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS

LTDA. - EPP com sede na Rua Cel. Otto Feio da Silveira, 343 - . sis. 02 e 04 - Cj. Pedro
Gondim, nesta cidade de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba., CEP -58,031.010.
registrada na Junta Comercial do Estado da Paraíba sob o NIRE - 25.2,0006468.2 por
despacho datado de 26/04/1985 e inscrita no CNPJ sob o n° 09.164.369/0001-04,
resolvem, atterar e transformar seu contrato social

I") - u sócio CAkLOS ÃUGüSiO BAk&OSA FKhlKfc, que è possuidor de
uma quota de capital do valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), retira-se da sociedade livre e
desembaraçado de qualquer compromisso, transferindo sua quota de capital para o sócio
ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO, subrogando-se este nos direitos e obrigações
do sócio cedente.

2®) - Fica transformada esta, de sociedade limitada para EMPRESA
líNOIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, sob o nome empresarial de ELMAR
PROCESSAMENTODE DADOS EIRELI - EPP, com o nome de fantasia "ELMAR
TECNOLOGIA", com sub-rogaçào de todos os direitos e obrigações pertinentes.

3") - O acervo desta sociedade limitada no valor de R$ 40.000,00 (quarenta j)^
mil reais), passará a compor o capital social da EIRELI. U

- ATO CONSTITUTIVO da empresa individual de responsabilidade limitada,
ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP X ^

1°) - A sociedade tem sua sede na rua Cel. Otto Feio da Silveira, 343 - sis. 02 ^
e 04 - Cj, Pedro Gondim, nesta cidade de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba
CEP 58.031.010,

JCJCEF»

CBRTXFICO O RSSISTRO BK 23/09/2017 10:S2 9DB 35S000S9ai0.

PROTOCOLO! 17031fi?6S OS 23/08/2017. CÔDIOO OS VBRIFICAÇSO:
1170333BSS7. KIRS! 2B6D005921Ò.
BLMRR - PR0CB6BMSHT0 DB DADOS BIRBLT - BPP

Marl* d* PltiJB* VanEurA VanOceio

sbcrbtXria-cbral
JOXO PBSaOA, 2$/O8/3017
VNW. rada■iB.pb.gov.br

A validada daaca deoiiaanco. sa Ixpraaae, fica aujalco 8 eecprovaçlo da asa auteotioidada soa raapaesivea pocEaia.
iBtorBBado saua reapaecivoa oddigoa da varificaçâoImpresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 

Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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CONTINUAÇÃO DA 9» ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE
LIMITADA EM EIRELI ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

2") - u objeto social è o processamenlo üe dados , consultoria na área de
informática e gestão pública.

3®) - A empresa girará sob o nome empresarial de ELMAR PROCESSAMENTO
DE DADOS EIRELI - EPP.

4^) - O objeto social é o processamento de dados, consultoria na área de
informática e gestão pública.

.5^) - O capital social é de R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil reais),
totalmente subscrito e Integralizado neste ato. em moeda corrente no pais. de
responsabilidadedo titular.

6^) - A responsabilidade do titular è restrita ao valor do capital integralizado.

_ A empresa iniciou suas atividades em 26 de abril de 1985 e seu prazo de

83) _ A administração cabe a seu titular ELPiOlO RODRIGUES RAMALHO
FILHO, com os pcderes e atribuições de administrar, sendo autorizado o uso do nome
empresarial no interesse social da empresa.

y-j - /\o termino ütí cdUci cxcicíoiu su^íai, cm jí oe usícíüwíu ui, 03-j3 ano,
proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico , cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados .

10®) - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial, ou outra
dependência, mediante alteração contratual. a

11®) - Falecendo ou Interditado o titular, a empresa continuará suas atividades
com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexislindo interesse destes
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial dst \
empresa, àdata da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. ( \

12®) - O administrador declara sob as penas da Lei, de que não está impedido
de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou subor.no, concussâo, necnlato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

7'

J UC EF-

C3RTIF1C0 O UCISTRO SM IS/OB/SOl? 10:S2 SOB N' 3560005S210.

PROTOCOLOS 17031í7a5 DE 23/08/2017. CÚDIGO DE VERinCAÇXOs
11703339SS7. NIRB: 2S5000S931D.

BLUAR • PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP

tUrik d« PStisia V*seura Vanlnclo
secretAria-obral

JOXO PESSOA, 39/0S/2O17
wwv,radcaiá.pb.gov.br

A vtlidad* daota docuBsaeo, •• iB^coaso, Cie» sujaito A coavtovaçlo da aua aueaaeleld«d« soa raspacUvoa porsaia.
IntonuRdo aaus raspaccivos câdifoa da varifieagleImpresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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CONTINÜÂgÂO DÂ ã® ÂLI cfRÁÇAÔ POK í RANSÍ-URMÀÇÃO ÜA 50CÍEDADE
LIMITADA EM EIRELI ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

13®) - O titular da empresa declara que não participa de outra empresa da mesma
modalidade, estando desimpedido para constituir a presente EiRELi.

14®) - Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultante deste ato constitutivo .

O titular lavra este instrumento em 01 (uma) via. para que produza os devidos e legais
efeitos de direito.

João Pss^QS *^2 cís *^01^

iò Rodrigue malti

sros t'OFÍCnO£<ieS)tntOCMLOASPESSOASHATUftMS
—— E Tíflí U0N»TO OE K0TA5- C<Mim CKJ flUTM

CPIWfliCTiiliiiMimmfe.tlWilMIl.licgItam»

o BAST
11» ImM

~ r Hmttnwtl I inlfillui Ot ELPiDtO RCOniOLES RMALHO FILHO
MenepuititniighitBdoiiim wvfntii. dou K.

X, JnAnPMM». r)iSmjMla4,aSH7
I. _ a» YBdM»

uwceio TlUOlFOnE OtIVE.»" -ÈaãnanBlOH < Towfntl.ll)
l«O0<t>tVMFiac«IZI(tD Iipor.OíiTIlia'AF04791I4Z36
CminflixiKdc#d? Ht Ipi: {/•■larilgllal. I|F^. Sut.bt

Barbosa Freire

fOFlCIO OERCaSTRO CfVn OAS
E TAOEUON ATO OE MOTAS - Ct»,

Rwonluçopo MRitl)ian;« ■ toniaim d* CAHLOS AUQU8T0flAflBO9AFR£»;
. N qml osnla* cotn DpimEoritiioidanuiaMvtnlA doitt

diiiflPt(so*.23ot;y)Me dism?
■«fwTgtfjii» diainmc

MAHCClOTlWOTEODt OLIVEIRA (OS) r Taad nt II ílT
MeOgiMMFiK&Inçic Tiso«om« B. AfOSTÍlí-ano
OaiSrsaddidcadostttrftriiitpc/raaiagigiial.ligo.fua.k»

JTJCER

CSHTIFICO O RSQISTRO SM 39/08/2017 10i53 SOB H° 38500059310.

PROTOCOLO: 170318705 DB 33/00/2017. CÚDIQQ DS VBRIPICAÇSO:
11703338CS7. HIRB: 25500059310.

8UUR - PROCBSSANBTTO OB OAOOS BlRBLl - KFP

Maria da PftiBa vaseura van&acio
sbcrrAria-sbral

JOXO 9SSS0A, 39/00/2017
WH«.Tadaata.pb.gav.br

A valiiUda daaoa doausasto, laprasse, flea aujalto i cospravaçls da aua auca&ticidada noa raspaeCivea portala.
Zntoroasdo «aua raapaetivea eddlgoa da varlfieagaaImpresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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com a Medida Provisârla iP 2200-2/2001. Sua validade poderá

confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações |»ra instalar o Assinado/ Sorpio c reaJizar a
vnllrlaçán tin doriimenin digital eslfln tilspr^nlveis itm'
httpsi/fwwwserpro.gov.br/assinador-digitai.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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QR-CODE

nnmmcoift assinartri rom «wiifimrtn frigital bt» fíinlivíridartí»
com a Medida Rovísória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por melo do programa Assmador Segiro.

As orieniaçdes para instalar o Assinador Serpro e rGalüar a

Vnlitlaçfln do irncumenin rtlijlinJ nsfan df^onívelB em-
hiipst//www.serpro.gov.br/asslnaifi)r-dialuil.

SERPRO/SENATRAN
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TERMOS DE ABERTUfRA E ENCERRAMENTO e 5p«í

Entidade; ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS ÉIRELI - EPP

Período da Escrituração; 01701/2022 a 31/12/2022 CNPJ; 09.104.369/0001-04

Número de Ordem do Livro: 19

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em

sociedade empresária

TERMO DE ABERTURA

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP

25600059210

09.164.369AX)01-04

19

Lr/T3 Dlâfio

João Pessoa

26/04/1985

Data de encerramento do exercício social 31/12/2021

23777

TERMO DE ENCERRAMENTO

.,jme Empresarial elmar processamento de dados breu-epp

Quantidade total de Unhas do arquivo

digital

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

Livro Diário

19

29777

01/Ü1/2U22

31/12/2022

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
CE.AA.31.6D.12.FA.C6.6B.03.C8.E9.F7.B0.9E.85.5D.E6.55.7F.59-5. nos lermos do Decreto n» 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.4 do Visuaiízador Página 1 de 1

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO Vvví

Entidade: ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LIDA

Período da Escrituração: 01/01;'2023 a 31/12/2023

Número de Ordem do Livro: 20

CNPJ: 09.164.389/0001-04

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

^jmero de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercicio social 31/1M023

TERMO DE ABERTURA

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

25600059210

09.164.369/0001-04

20

UvTO Diário

João Pessoa

2&nM/1985

Quantidade total de linhas do arquivo

digitai

i>4ome Empresarial

Natureza do Uvro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

2^5

TERMO DE ENCERRAMENTO

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

üvio Diário

20

25565

31/12/2023

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recitio de número
5C.B5.5E.80.FF.C5.6A.62.B7.30.53.A7.C5.76.72.7G.42.2A.22.7C-3, nos termos do Decreto n" 8 683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.8 do Visualizedor Página 1 de 1

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-Sped Versão; 10.1.4

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE

25600059210

CNPJ

09.164.369/0001-04

NOME EMPRESARIAL

^LMAR PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP

IDENTIFICAÇÃO DA £SCR1TUR/^Â0^
;FORMA OA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Livro Diário (Completo - sem escnluraçâo Auxiliar) _

NATUREZA 00 UVRO

Líwd Diário

.IDENTIFICAÇÃO DO AR(3UIVO (HASH)

CEjVL31.6O.12.FA.C6.6B.03.C8.E9.F7.B0.9íJ5.5D.ê6.55.7F.59

período da ESCRITURAÇÃO

01/01/2022 a 31/12/2022 _

NÚMERO DO LIVRO

|l9

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO

Procurador

Contador

CPF/CNPJ

07250819453

07250819453

NOME

CARLOS AUGUSTO

BARáOSA
FREIRE:072506194S3

CARLOS AUGUSTO

BARBOSA

FREtRE:07250819453

N" SERIE DO

CERTIFICADO

1(32504050S7347822ü

10

162504050873478226

10

VALIDADE

05/04/2023 a

04/04/2024

05/04/2023 a

04/04/2024

RESPONSÁVEL
LEGAL

Sim

Não

NÚMERO DO RECIBO:

CE.AA.31.6D.12.FA,C6.6B.03.C8,E9.F7

.B0.9E.85.5D.E6,55.7F.59-5

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 09fl55/2023 às 11:36:28

82.26.49.FF.FA.52.CO.de

27.4D.0F.7F.79.AE.74.03

Considera-se autenticado o ilvro contábil a que se refere esto recibo, dlsperisando-ae a autenticação de que irata o srt. 39 da Lei n' 8.934/1994.
Este redbo comprova a autenticação.

BASE L£GAl_-Decreto n° 1.800/1996. com a alteração do Decreto n" 8.683/2016. e arts. 39.39-A, 39-6 da Lei n" 8.934/1994 com a alteração da
Loi Complemenlsr rí" 1247/2014.

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.1.8

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
NIRE

25600Q59210

NOME EMPRESARIAL

, ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

CNPJ

09.164.369/0001-04

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

I

Ltvfo Olãrio (ComplBto - sem escriluraçao Auxijiar)
NATUREZA DO UVRO

Livro Diário _

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

5C.B5.5E.80.FF.CS.6A.62.B7.39.53.A7.C5.76.7i7C.42.2A.22.7C

Período da escrituração
01/01/2023 a 31/12/2023

NÚMERO 00 LIVRO

'20

ESTE UVRO FOi ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS;

QUALIFICAÇÃO DO SIQNATARIO CPF/CNPJ NOME

CARLOS AUGUSTO

NO SÉRIE 00
CERTIFICADO

Procurador

Contador

072S0619453

07250819463

BARBOSA

FREIRE;07250819453

CARLOS AUGUSTO

BARBOSA

FRE1RE;07250819453

72225(456203567562

581687

VAUDAOE

a5>'C4/2024 d

05W/2025

722257496203667682 05/04/2024 a

581687 05/04/2025

RESPONSÁVEL
LEGAL

Sim

NSo

NUMERO DO RECIBO:

5C.B5.5E.80.FF.C5.6A.62.B7.39.53.A7.

C5.76.72.7C.42.2A.22.7C-8

Escrituração recebida via Internei
pelo Agenle Receptor SERPRO

em 26/04/2024 ás 13:26:16

D5.80.6B.7B.14.1A.92.92

4D.A1.E2.D7.AD.96.B8.4F

Considera-se aulenticado o livro contábil a que se refere este redbo. dispensando-se a autenticação de que trata o ari. 39 da Lei n° 8.934/1394.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL Decreto n° 1.800/1996. com a alteração do Decreto n° 8.683/2016. earts. 39.39-A, 39-Bda Lei n" 8.334/1994 com a alleração da
Loi Complomonlof n® 1247/2014.

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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Página 1 de 12

ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP
RUA CEL OTTO FEiO DA SIU^íIRA, 343 - SLS 02 E 04 - JOAO PESSOA - PS

CNPJ - 09 164.369f0Ü0l-04
MKI li

DEMONSTRAÇÃO GERAL DO BAUNÇO REALIZADO EM 31/12/2023

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE 2022 2023
DISPONÍVEL

Caixa 138.886,71 99.780,37
Bcos. C/Mov. 112.115,36 131.118,72
Impostos a Recuperar 428,62

251.430,69 230.899,09

ATIVO NÃO CIRCULANTE
IMOBILIZADO

Veículos 309.839,87 309.839,87
Equipamentos e Instalações 101.190,56 103.934,35
Equipamentos de Informática 55.527,30 55.527,30
Móveis 8t Utensílios 41.125,82 4I.125'82
SoPtwares 3.594,94 3,594,94

511.278.49 514.022.29

TOTAL DO ATIVO R$ 762.709,18 744.921,38

João Pessoa, 31 de dezembro de 2023

■//Xl- J}-! li
Elpidio Rodrigües'ftarnalho''FÍlho

/CLLh..£l
Titular

•6arfac5"4Í^fEire
CONTADOR - CRCíPB ÍSIM

CPF 072.508 194-53

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.

32

32



Página 2 de 12

ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

RUA CEL OTTO FEIO DA SILVEIRA, 343 - SLS. 02 E 04 - JOÃO PESSOA • PB
CNPJ -09.164 369/0001-04

NlkL m

DEMONSTRAÇÃO GERAL DO BALANÇO REALIZADO EM 31/12/2023

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE 2022 2023

Obrigações Fiscais a Recolher 116.905,35 98.048,58
Obrigações Sociais a Recolher 15.189,82 18.444,11
Fornecedores 6.410,51

Empréstimos Bancários - 4,14
138.505,68 116.496,83

PATRIMÔNIO UQUIDO

Capital Social 94.000,00 94.000,00
Reservas de Lucros 530.203,50 534.424,55

624.203.50 628.424.55

TOTAL DO PASSIVO . . R$ 762.709,18 744.921,38

João Pessoa, 31 de dezembro de 2023

.0' ii' ,/ ■
EIptdio Rodrigues Rámalho-Filho

— CPF-072 508 194.53

Titular

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. • EPP
RUA CEL OTTO FEIO DA SILVEIRA 343 - SLS 02 E CW - JQAO PESSOA - PB

CNPJ - 09 154 369<0001-04
SIRT

DEMONSTRAÇÃO GERAL DA CONTA RESULTADO DO EXERCÍCIO REALIZADA EM
31/12/2023

RECEITA BRUTA DE VENDAS 2022 2023

Venda de Serviços 4.553.183,92 5.188.384,92
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 4.553.183,92 5.188.384,92

{-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
Impostos s/Vendas (231,508,98) (301.687,79)

(-) CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS (506.860,66) (598.071,67)
RECEITA OPERACIONAL LIQUÍDA 3.814.814,28 4.288.625,46

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 3.814.814,28

(-) DESPESAS NÃO OPERACIONAIS
Despesas Administrativas 453.805,69 655.449,98
Despesas Financeiras 6.698,99 8.458,16

(460.504,68) (663.908,14)

(+) RECEITAS NÃO OPERACIONAIS
Receitas Financeiras 588,84

LUCRO LIQÜIDO ANTES DO IR 3.354.898,44 3.624.717.32
(-) IR s/Lucro Presumido (334.254,72) (391,070,79)
(-) CSLL s/Lucro Presumido (131.131,68 (149.425,48)

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO R$ 2.889.512,04 3.084.221,05

João Pessoa, 31 de dezembro de 2023

, /// .0: ,/'/
pidio Rodrigues RamalhO Filho

Titular

O PRESENTE BALANÇO FOI TRANSCRITO NO LIVRO DIÁRIO N= 20, ÁS FLS. 346/347/348

Cé^k. Barbosa Frê/re "
CONTAÍX)R-CRC/PB 1518-0

CPf 072 508 194.53

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EP
Ru3 Cel Oito Feio da Silveira, 343 - S!s 02 e04 Peoro Gondim - J Pessoa-PB

NIRE-256000592t-0
CNPJ -09.164.369/0001-04

índices de liquidez geral (LG) . SOLVÊNCIA GERAL (SG) E LIQUIDEZ
CORRENTE (LC). ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (lE)

LG= AC ^ RLP => 1 230.899.09 = 1.98
PC + ELP 116,496.83

A empresa possui para cada RS 1,00 (hum real) de exigibilidade a curto prazo e longo
prazo, o valor de RS 1.98 de recursos para fazer face a tais compromissos

SG- AT = > 1 744.921.38 = 6.39
PC + ELP 116.496,83

A empresa possui para cada RS 1,00 (hum real) de exigibilidade. RS 6.39 para fazer
frente a tais exigiveis.

LC - 1 230 899.09 = 1 98
PC 116.496,83

Parti citilix RS l.Ou ilunn rcali cie cxijilbilidailc :i curtu prayo. a empresa etmiraprie RS I.VS Je
recursos imediatos ou imediatamente dispotiiveis para la/cr írcme a laiji eomprotnissos.

'E= PC -<• ELP > X 100 116.496.83 = 15.64 %
ATIVO TOTAL 744.921,38

U ^niu de cndiv idanienlo é baixo ( !5.6-l"u)

João Pessoa, 31 de dezembro de 2023

IM_. \lj (i {!
Elpídio RódngíjesRamieiho Filho

Titular

! ' / /" K .. .
aàttosa Freirs

CaUtADOR.CRCIPd 15»M
CPf 072 soa 5Í4.53

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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ELWIAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LIDA. - EPP

Rua Cel. Otto Feio da Silveira, 343 - SIs 02 e 04 Pedro Gondím - J. Pessoa • PB

CNPJ - 09.164.369/0001-04

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Saldo em 31/12/2022 530.203,50

Lucro liquido do exercido 3.084.221,05

Lucro total disponível 3.614.424,55

(•) Lucros Distribuídos (3.080.000,00)

Saldo de lucros Acumulados em 31/12/2022 534.424,55

João Pessoa, 31 de dezembro de 2023

; ^ ■ / ' ■ i ■
/

Rodrigues Ramalho Filho

Titular

Cérés)l.àarbo$3Prare
contador • CRC1P8151M

CPF 194.53

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP Pagina 6 de 12

RUA GEL, OTTO FEiQ DA SILVEIRA, 343 • Si.S, Ü2 E Ü4 - JO.ÁO PESSOA - PB

CNPJ - 09J64.359/Ü0ÜÍ-Ü4

N!RE-2560005921.0

DMPL - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIOUÍDO

2023

DESCRIÇÃO CAPITAL

SOCIAL

RESERVAS

DE

CAPITAL

RESERVAS

DE

LUCROS

LUCROS

ACUMULADOS

TOTAL DO

PL

1

Saldos Iniciais 94.000.00 1 3.084.221,05 3.178.221.05

Alterações do

_ Cagital
Alterações de
Reservas

1

Lucro Liquido

Destinaçâo do
Lucro

- Reservas
• - — •

-Dist; de Lucros (3.080.000,00) (3.080.000.00)
- Outras

, Compensações
Saldos Finais 94.000,00 534.424,55 628 424,55

1

João Pessoa. 31 de dezembro de 2023

Bpidio
//

idrigues l^àmalho fíího

É./o r", .i'U ' '
ÍA SarbosiFieiie
VDCR -CRO^B I51W>

. CPf 072 50Ê 194-53

Titular

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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Página 7 de 12
ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - tPP

CNPJ -09.164.369/0001-04

MIRE - 25600059210

NOTAS EXPLICATIVAS

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA., se insere no

seguimento de processamento de dados, consultoria na área de

informática e gestão pública.

2 - SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos

preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos da Lei das

Sociedades Anônimas; e aos princípios de Contabilidade geralmente

aceitos, As principais práticas na elaboração das demonstrações

financeiras são as seguintes;

a) Determinação do Resultado

O resultado é apurado em obediência ao regime de competência

de exercícios.

b) Ativo Permanente

O ativo imobilizado é demonstrado ao custo ou valor de avaliação

c) Passivo Circulante

Demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos

quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações

monetárias, incorridas até a data do balanço.

fi]

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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Página 8 de 12
ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. • err

CNPJ -09.164.369/0001-04

NIRE - 25600059210

NOTAS EXPLICATIVAS

3 IMOBILIZADO

Avaliado pelo custo originai

Veículos

Equipamentos de Informática

Móveis e Utensílios

Instalações Comerciais

Softwares

309.839,87

55.527,30

41.125,82

103.934,36

3.594,94

514.022,29

4- CAPITAL

O capital social está representado por R$ 94.000,00 (noventa e

quatro mil reais).

5- INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Os instrumentos financeiros, ativos e passivos da empresa em 31 de

dezembro de 2023, estão todos registrados em contas patrimoniais

e não apresentam valores de mercado diferentes dos reconhecidos

nas demonstrações financeiras.

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.
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Página 9 de 12

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

CNPJ -09.164.369/0001-04

NIRE - 25600059210

NOTAS EXPLICATIVAS

6 - COBERTURA DE SEGUROS

Face a natureza de suas atividades, a centralização das suas

instalações, a empresa adota a política de contratar cobertura de

seguros com base no conceito securitário de " perda máxima provável

o que corresponde ao valor máximo possível de destruição em

alguns eventos.

Dentro deste conceito, em 31 de dezembro de 2023, os ativos da

Empresa, apresentavam-se segurados contra sinistros (incêndio, atos

dolosos, roubo ou furto e impacto de veículos

João Pessoa, 31 de dezembro de 2023

áOMTAOO^-CRCT015!64>
CPf 072 501194-53

. L'.
Elpidio Rodrigues Ramalho Filho

Titular

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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Página 10 de 12

ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP

RUA GEL OITO FEIO DA SILVEIRA. 343 - SLS 02 E 04 - JOAO PESSOA - PB

CNPJ - 09.164,369/0001-04

NIRE-25 6 0005921.0

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

SITUAÇÃO ECONÔMICA

A situação econômica no exercido de 2023, foi excelente, os Quocientes
de Rentabilidade encontram-se acima dos Quocientes - padrão mediano

A boa rentabilidade alcançada no exercício de 2023, o baixo índice de
endividamento, mostra a boa capacidade financeira e econômica da
empresa ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP. para que a
mesma possa contratar com o poder público

Apôs análise das demonstrações financeiras e índices de liquidez do
último balanço encerrado em 31/12/2023 da empresa ELMAR •
PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP .. tenho as seguintes

informações'

SITUAÇÃO FINANCEIRA

Endividamento - A empresa apresenta um baixo grau de endividamento.

Liquidez - Sob o ponto de vista de solvência, a empresa ELMAR -
PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP., encontra-se em posição

favorável, uma vez que apresenta uma boa solidez financeira, o que lhe
garante o cumprimento de suas obrigações financeiras, de curto e longo
prazo.

João Pessoa. 31 de dezembro de 2023

{

\ r

í

^.ONTAI>jfi CRC'PB IbtM
ai bCi IS4-M

Elpidio Rodrigues Ramalho Filho

Titular

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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ELWIAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LIDA. - EF Página 11 de 12

RUA GEL. OITO FEIO DA SILVEIRA, 343 - SLS, 02 E 04 - JOÁO PESSOA - PB

CNPJ - 09.164.369/0001 -04

NIRE -25.6.0005921 O

A

FLUXO DE CAIXA 2023

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

1

Saldo Inicial 251 002,07

t ■ ■ ■ . > ■ —

389.556.31 669.700,68 195.644,87 384.104,73 650.075 15

(+) Entradas 1.062.615.35 1.147 330.48 1 308.228.48 1.026.379.12 1,175.940,59 1.163.478.84

(-) Saídas 924.061.11 867 186,11 1 782.254.29 837.919,26 ^ 909.970.17 1.571,478.84

Resultado

Mensal

389 566.31 669.700.68 195 644.87 384 104.73 1 650,075.15

1

231.997,79

JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO

Saldo Iniciai 231.997.79 371 234.20 697.252.90 210.700.91 456970,33 761.546.66

{*) Entradas 1 135.958,88 1.164.818,92 1 121.913.54 1,147,184.18 1.291.582.32 1,601.196,30

(-) Saídas 1 996.722,47 838800,22 1.608.465,53 900,914.76 1 987.005,99 2,131 843.87

Resultado | 371.234.20
Mensal {

1

1

697 252,90 210700,91 456.970.33 761 546,66 230899.09

(i- ./7
Cáribs'Í4.'Baítcsa Fre/fé'''"'
contador. CKC/P6151M

CPF 072 »a 184-53

João Pessoa, 31 de dezembro de 2023

■ /

Elpídio Rodrigues Ramaiho Filho

Titular

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digitai

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 12 de 12

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu. CARLOS AUGUSTO BARBOSA FREIRE, com inscrição ativa no CRC/PB. sob o n° 001516, inscrito no CPF n"
07250819453, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e eiveis, que
este documento ê autêntico e condiz com o original.

identificação D0(S) ASSiNANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

07250819453 001516 CAP.LOS .AUGUSTO BARBOS.A FREIRE

JUCEP

CltOTiriCO o tURnSntO Ot 13/D*/3t>3A 1S1« 608 í«- 30340S94333.
PSOTOCOLOi 2<aS94]]3 CS 31/04/3024.

CdOTOQ 08 VBRJFICXÇÃO: 13405714333. CHPO OX SESBl 091643690001(14.
KIKS: 25600059210. COK SreiTOE PC BBOISTItO (31: 21/04/3034.

ELHX8 • PROCSSSXXBKTO BB 0X805 PTOX • SPP

tlXBlX DE rXTtItt VSHTÜXX VBKXUCIO

SBeKBrXslX-aBBAb

wwM.radxlB.pb.Bov.br

A wallítadB dBBeíi dscuaw.CO. 49 lupr^BO», 4ic» oiobitc. * rjoiprovB^io tu-.* «ntwitlcltUdft fta» r»ip9Ctl*DB partAlB»
intoíxwln r»®p«cf.ivr>« v«rttj<r»(»o
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Página 1 de 12

ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LIDA - EPP
Rl/A CEL OTTO FEIO DA SILVEIRA, 3-^2 - SLS 02 E 04 - JQÂO PESSOA - P0

CNPJ - 09 1 64 369.'0001 -04
NIKL 25oOiH)-M.'i (I

DEMONSTRAÇÃO GERAL DO BALANÇO REALIZADO EM 31/12/2022

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONÍVEL

Caixa

Bcos. C/Mov.

Impostos a Recuperar

138.886,71

112.115,36
428,62 251.430,69

ATIVO NÃO CIRCULANTE
IMOBILIZADO

Veículos

Equipamentos e Instalações
Equipamentos de Informática
Móveis & Utensílios

Softwares

309.839,87

101.190,56
55.527,30

41.125,82

3.594,94 511.278,49
TOTAL DO ATIVO R$ 762.709,18

Joio Pessoa, 31 de dezembro de 2022

,/ •/, ■■■ i I
Elpldio RbdPtgues Ramalho Filho

/

Titular

^3^5 freire
CONTADOS CRC/PB 1516-0
'■ CPF 072 508 194-53

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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Página 2 de 12

ELMAR • PROCESSAMENTO DÊ DADOS LTDA. • EPP
RUA CEL OTTO (-'EtO DA SILVEIRA, 343 - SLS 02 E 04 - JOAO PESSOA - PB

CNPJ - 09 104 06â/OOU1-ü4

MKI. II

DEMONSTRAÇÃO GERAL DO BALANÇO REALIZADO EM 31/12/2022

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

Obrigações Fiscais a Recolher
Obrigações Sociais a Recolher
Fornecedores

116.905,35

15.189,82

6.410,51 138.505,68

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital Social
Reservas de Lucros

94.000,00
530.203,50 624.203,50

TOTAL DO PASSIVO .. . R$ 762.709.18

João Pessoa, 31 de dezembro de 2022

<1. a!' i
Elpidio Rodrigues Ra"ma1ho Filho

■C0íSfí. Sarbosr/^re
CWJTADOR-CSCff^ 1516.0

CPF- 072 502 134.53

Titular

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP
RUA CFL OTTO FEiO DA SILVEIRA - SLS U2 E 04 - JOÃO PESSOA • PB

CNPJ - 09 '64 369'0001-Ü4

MkL .'«fiOiHI-í-Cl H

DEMONSTRAÇÃO GERAL DA CONTA RESULTADO DO EXERCÍCIO REALIZADA EM
31/12/2022

RECEITA BRUTA DE VENDAS

Venda de Serviços 4.553,183 92
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 4.553.183,92

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

Impostos s/Vendas (231.508,98)

(-) CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS (506.860,66)
RECEITA OPERACIONAL LIQUÍDA 3.814.814,28

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 3.814.814,28

(-) DESPESAS NÃO OPERACIONAIS

Despesas Administrativas 453.805,69
Despesas Financeiras 6.167,37 (459.973,06)

(+) RECEITAS NÃO OPERACIONAIS

Receitas Financeiras 588,84

LUCRO LIQUIDO ANTES DO IR 3.355.430,06
(-) IR s/Lucro Presumido (334.254,72)
(•) CSLL s/Lucro Presumido (131.131,68)

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 2.890.04^66

João Pessoa, 31 de dezembro de 2022

fl (' J í' -f / /
Eipídio Rodrigues Rarhalho FHho

Titular

O PRESEMTE BALANÇO FOI TRANSCRITO NO UVRO DIÁRIO N® 19, ÁS FLS. 246/247/248

CONTADOR-CRCPe t5IW
CPF 072508 !S4-53
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

Rua Cel. Otto Feio da Silveira, 343 - SIs 02 e 04 Pedro Gondim - J. Pessoa • PB

CNPJ - 09.164.369/0001-04

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

Saldo em 31/12/2021

Lucro liquido do exercício

Lucro total disponível

(-) Lucros Distribuídos

Saldo de lucros Acumulados em 31/12/2022

524.159,84

2.890.043,66

3.414.203,50

(2.884.000,00)

530.203,50

João Pessoa, 31 de dezembro de 2022

f •

Eiprdío Rodrigues Ramalftd Filho

Titular

/CdrMA Barbosa Frsire
CCiíTA&JR-CR-DPBiSie-O
>CPr 072.508 194-53
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

RUA GEL OTTO FEIO DA SILVEIRA. 343 - SLS. 02 E 04 - JOÃO PESSOA - PB

CNPJ - 09 164 369/0001-04

NIRE-25.6 0005921 O

FLUXO DE CAIXA 2022

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL

Saldo inicial '"231.506 80 ^ 265 741.S6 ' 398 370 16 ' 192 385 33

MAIO

(+j Entradas 880.649,93 1 183 084 49
— I

"Resultado ' 265 741.96 " 398 370,16 > 192 385 39 306 420.77 426 028.84

JUNHO

306.420,77 ' 426 028.84

1 219004,40 1 086 134.33 940078,07 842.153.87

•) Saídas 846.414.77 1 050 455,29 1 424 989.17 972.098.95 j 820.470.00 1 071 072,72
197.109.99

Mensal

Saldo Inicial

JULHO

(-*-) Entradas

(•) Saídas

Mensal

197 109 99

1.020 244 86

903 246.15

AGOSTO SETEMBRO ) OUTUBRO

314 108,70 397.818,85

933 533"52 897 476 51 ' 948126,20

849 823.37 1 082.5884.01

Resultado 314."l()8.7Õ 397 818,65 212.711,35

823 127 35

33^710720

NOVEMBRO

212 711 35 , 337 710,20

1 050 395.40

551 688.83

DEZEMBRO

'55Í 588.83

1 170,220,56

836 416.77 . 1 470 907.32

251 002,07

João Pessoa, 31 de dezembro de 2022

Ml 11

CONTADOR - CRCiPB I516-0
CPF C/2 508 194-53

;/
Elpidio Rodrigues Rámalho Ftlho

Titular
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ELWIAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LIDA - EPP

RUA CEL ÜTTO FfiO DA S!1 VLiPA. - St S. 02 !• 0^! JOÃO PESSOA PB

CNPJ - 09.154.309 0001-04

NIRt - 2550009921.0

DMPL - DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUÍDO

2 0 2 2

descrição CAPITAL RESERVAS RESERVAS LUCROS TOTAL DO
SOCIAL DE DE ACUMULADOS PL

CAPITAL LUCROS

Saldos Iniciais 94.000.00 2.890,043.66 2,984,043.66

Alterações do
Capitai

Alterações de
Reservas

Lucro Liquido i I
Destinação do

Lucro

- Reservas

-Disí; de Lucros
1

(2.864,00"0,Q0) {2.884,000.00)
• Outras

Compensações i ,
Saldos Finais ' 94.000,00 !I -

530 203,50 624.203.50

João Pessoa. 31 de dezembro de 2022

!}
CitjásÂ. Ôa/tosafre/Ve
'CCWTADOR-CRCPB t51&4

CFF. 072Í08.15I4Ó3

í,t' -'J ' ' L'
Elpidiò Rodrigues Ramalho filho

Titular
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LIDA. • EPP
Rua Cei Ot?o Fe>o da SiWgira 3-5j - £!s C2 e 0< Pedro Gondim -J Pessoa-PB

NIRE-25 6 0005921-0

CNPJ - 09.164.369/0001-04

ÍNDICES DE LIQUIDEZ GERAL (LG). SOLVÊNCIA GERAL (SG) E LIQUIDEZ
CORRENTE ÍLC). ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO flE)

LG= AC -t- RLP => 1 251.430.69 = 1.82
PC + ELP 138 505,68

A empresa possui para cada RS 1.00 (hum real) de exigibilidade a curto prazo e longo
prazo, o valor de RS 1.82 de recursos para fazer face a tais compromissos.

SG - AT > 1 762.709.18 - 6,51
PCi-ELP 138.505.68

A empresa possui para cada RS 1,00 (hum real) de exigibilidade. R$ 5,51 para fazer
frente a tais exígiveis

LC • ^ => 1 251.430.69 = 1.82
PC 138.505,68

Cara cada KS I.OD (hum leaü Jc c.xigihilidadc a curto pra/.o. a empresa contrapõe RS i.X2 dc
recurso.-; imediatos ou imediaiameme di.sponivci.s para fazer frenic .i lais compromissos.

IE= PC s- ELP > X 100 138.505.68 = 18,16 %

ATIVO TOTAL 762.709.18

O grau de endividamento é bai.vo ( 18.10%)

João Pessoa, 31 de dezembro de 2022

í -ü / ■
Elpidio Rodrigues Ra'malho Filho

Titular

1? ''t

CONT/ÜJOR-CRCPB 1516-0
CPF 072506194-53
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ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

CNPJ -09.164.369/0001-04

NIRE - 25600059210

NOTAS EXPLICATIVAS

1 - CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA., se insere no
seguimento de processamento de dados, consultoria na área de
informática e gestão pública.

2 - SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos
preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos da Lei das

Sociedades Anônimas; e aos princípios de Contabilidade geralmente
aceitos, As principais práticas na elaboração das demonstrações
financeiras são as seguintes;

a) Determinação do Resultado

O resultado é apurado em obediência ao regime de competência
de exercícios.

b) Ativo Permanente

O ativo imobilizado é demonstrado ao custo ou valor de avaliação
c) Passivo Circulante

Demonstrado por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações
monetárias, incorridas até a data do balanço.

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
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elmar processamento de dados ltda. - EPP
CNPJ -09.164.369/0001-04

NIRE-25600059210

NOTAS explicativas

3 _ imobilizado

Avaliado pelo custo original

Veículos

Equipamentos de Informática

Móveis e Utensílios

Instalações Comerciais

309.839,87

55.527,30

41.125,82

101-190i56

3.594t94

511.278,49

4- CAPITAL

o ...... .... '
quatro mil reais).

"'A
5 L INSTRUMENTOS FINANCEIROS

os instrumentos

nas demonstrações financeiras.
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ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP

CNPJ -09.164.369/0001-04

NiRE - 25600059210

NOTAS EXPLICATIVAS

6 - COBERTURA DE SEGUROS

Face a natureza de suas atividades, a centralização das suas

instalações, a empresa adota a política de contratar cobertura de

seguros com base no conceito securitário de " perda máxima provável

o que corresponde ao valor máximo possível de destruição em

alguns eventos.

Dentro deste conceito, em 31 de dezembro de 2022, os ativos da

Empresa, apresentavam-se segurados contra sinistros (incêndio, atos

dolosos, roubo ou furto e impacto de veículos

João Pessoa, 31 de dezembro de 2022

I • /

Elpidio Rodrigués Ramalho Filho

Titular

■'CijohA. BaèosaPreire
CONTAMR-CRCíiBlSie-fl

• ■ CPF 07? 503 194.53
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ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP

RUA CEL. OTTO FEIO DA SILVEIRA. 343 - SLS. 02 E 04 - JOÃO PESSOA - PB
CNPJ-09 164.369/0001-04

NIRE - 25.5 0005921 O

RELATÓRIO DE SITUAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

SITUAÇÃO ECONÔMICA

A situação econômica no exercicio de 2022, foi excelente, os Quocientes
de Rentabilidade encontram-se acima dos Quocientes - padrão mediano
A boa rentabilidade alcançada no exercício de 2022. o baixo índice de
endividamento, mostra a boa capacidade financeira e econômica da
empresa ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP, para que a
mesma possa contratar com o poder público

Após análise das demonstrações financeiras e índices de liquidez do
último balanço encerrado em 31/12/2022 da empresa ELMAR -
PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP .. tenho as seguintes
informações.

SITUAÇÃO FINANCEIRA

Endividamento - A empresa apresenta um baixo grau de endividamento.

Liauidez - Sob o ponto de vista de solvência, a empresa ELMAR -
PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP., encontra-se em posição
favorável, uma vez que apresenta uma boa solidez financeira, o que lhe
garante o cumprimento de suas obrigações financeiras, de curto e longo
prazo.

João Pessoa. 31 de dezembro de 2022

lJ» j { í f ' * '

Elpldio Rodrigues'Ramalho Filho

Titular

Csá(fk'A'^é'boss'^^m^
CONTADOR CRCíPBhie-O

CPF.072 50519Í-53
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 12 de 12

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, CARLOS AUGUSTO BARBOSA FREIRE, com inscrição ativa no GRC/PB, sob o n" 001516, inscrito no CPF n'

07250819453, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASS1NANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

07250819453 001516 CARLOS AUGUSTO B.A.RSOSA FREIRE

JUCEP

CSUTirtCa o RSCISTSO oi 1S/05/2023 1DiS7 SOfi H' Z02«97fl6ees.

paOTOCOLOi 24970«60$ DS 16/05/2023.

cóaiao DS VSiUKlCAÇXOt 12307345623. CNPJ SSDBi 09164360000104.
HISB: 25600059210. C9H EPSITOS 00 BBCISTRO Ot: 16/05/2023.

ELWkK - PKOCESSAUEKTO DE DADOS IiTIA - EPP

KUtIA as FATZlOk VEOTEnu VEISOIClO

SBCRBTXBlÀ-SBaXL

ww. rsds fl ia. pb. gov. br

& deaee doeiUSencoz a» xntpvaaa». h cnrnpmvaçAo da AuEoiitiridA^f! n^a ^oapoRtivQB

inCorniir.üa eaun raftpattivoA 4b vaaiCieiKAa.
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MiNISTÉRiO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; ELMAR • PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

CNPJ: 09.164.369/0001-04

Ressalvada o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 •
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passiva no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n'^ 6.212, de24dejuiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//wviíw.pgfn,gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:38:32 do dia 05/02/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até U4/UB/202b.

Código de controle da certidão: 828D.8E9F.C862.9A1E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTÍDÃO

CÓDIGO: 2342,57E4.80B5.B6B2 Emitida no dia 10/03/2025 às 12:39:07

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF; 09.164.369/0001-04

R.G.

Certifico, observadas as disposições da iegislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua aulenlicidade almvés do serviço Validar Ceiíidàu de Débilo tia
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS; Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte Interestadual e Intermuniclpal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartao de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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PREFEITURA MUNICIPAJ. DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA OA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

□ala; 10/03/2025

Hora: 12:35

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Número da Certidão

2025/036796

N" de Controle de Autenticação

451.539.532.696

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

C.N.P.J./C.P.F.

09164369000104

Nome do Conlribuínte

ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - EPP

Endeicço

RUA CÊL OTTO FEIO DA SILVEIRA

Núinero Apto/Salâ BlúCO

00343

Comijleinãnlo

SALAS 02 E 04

Bairo

PEDRO GONDIM

CEP

58031010

Cidade

JOÃO PESSOA

UF

PB

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que. até a
jpresenie data, nâo constem em nome do requerente acima qualincado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza
[tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Municipal.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 38729-1

IMOBíLIARIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão à valida por 60 (sessenta) dias. conforme o artigo 136. §1^daleiComplementarn°^. de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).

A aceitação desta certidão está condicionada á ínexistãncia de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua auleniiddade na IntemeL no
endereço lt(lpj'>Vivv>.joeopesãOã.pb.gúv.br.
Cwlidao emitida gratuitamente em 10/03/202512:35:36

1/1
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07/04/2025.10:56 Consulta Regularfdade do Empregador

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAtXA
i:XAIXA ECONOM ca r^fiDERAi

Ccrtíítcâdo de Regularidade
do FGTS - CRF

09.164.369/0001-04

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

RUA CEL OITO FEIO SILVEIRA 343 SALAS 02 E 04 / PEDRO GONDIM /
)0A0 PESSOA / PB / 58031-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acinia identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certiricado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/04/202S a 03/05/2025

Certificação Número: 2025040420250142143101

Informação obtida em 07/04/2025 10:56:24

A utilização deste Certificado para os Hns previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

hMp5://consulla-crf.caixa.gov.br/consullacri/pagB3/consultaEmpregador.ts1?cnpi»OB8273S10l)Ol82 1/1

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.

59

59



Página 1 ds 1

rODEF J"JDIC:Ar-:c

jusTi:;rA -zc traealho

CERTIDÃO NEGRTIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: hlLMAK - PRUCESSAMENTO DE DADOS LTDA (MATRIZ E EiLIAlS)

CNPJ: 09.164.369/0001-04

Certidão n®: 9708937/2025

Expedição: 20/02/2025, às 11:07:34

Validade: 19/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que elmar - processamento de dados ltda (matriz e filiais)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n® 09.164.369/0001-04, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.44ü/2üii e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

n&vidiix « nBclieibt,. .nW.lM
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PREGÃO eletrônico N« 00012/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGÍ / PB

Data: 14DE ABRIL de 2025, às 08:30 Hs

Proponente: Elmar Processamento de Dados LTDA -

CNPI: 09,164.369/0001-04

Endereço: R. Cel, Otto Feio da Silveira. 343, Cmij. Pedro Gondint - )oão Pessoa-PB, Tel: «3
32442046, E Mall:

6.10-DECLARAÇÃO.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei. que SE COMPROMETE EM
ATENDER O ITEM 6.10 - DESTE EDITAL REFRENTE A PROVA DE CONCETO:

Ajnosrr-vjijeiti, no qual indicará as funcionalidades relevantes a serem
demonstradas e forma de comprovação das mesmas, conforme

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência.

|üão Pessoa, 14 DE ABRIL 2025.

uif J.i 4
Glpidiü Rodrigues Ramalho Filho

CPF 323.557004-78

ÍCNPJ; 09.164,369/0001 -04
da:cj j:a

ULba C«l Oito Feio Silwíi/j, 343 SAtAS 2 € 4Coni.Peafoüon(J(m.C£P:58 331.0tP I
. JoâcPíssaa-PB
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PREGÃO eletrônico N" 00012/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI / PB

Data: 14DE ABRIL de 2025. às 08:30 Hs

Proponente: Elmar Processamento de Dados LIDA -

CNPj: 09.164.369/0001 -04

Endereço: R. Cet. Otto Feio da Silveira. 343. Conj. Pedro Gondim - )oão Pessoa-PB, Tel: 83
32442046, E Mail: i'l|)itlia('«Hdninrtt'.Li1''loRÍ.a..'.-0'3L.llf

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos
custos.

o proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

João Pessoa, 14 DE ABRIL DE 2025

-f/ -o M
Elpidlo Rodrigues Ramalho Filho

CPF 323.557004-78

ICNPJ: 09.164.369/0001-0^
ÍlHAÍ . L-r:

jCcfij. ^"'0 58.D35.OP IJ«âc Pej5Ba.pa "• I
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PREGÀO eletrônico N" 00012/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI / PB

Datai 14DE ABRIL de 2025. às 08:30 Hs

rrop(mnl.c:Elntar Pmíowa.mnlloac ot.los LTÜA - CNi'Ii 09.164.369/01101-04
e* o». "• »» «-» "*• • I* ~

1 o - DECLARAÇÃO dc ciência dos lermos do Edital.

o .c™. x» " »«->■" ™ ' """"""" " " """''
i«usane»e*.

2.0 • DECLARAÇÃO da inoxisHrfalo Impediüvo.

3 O . DECLARAÇÃO do nâo possuir no quadro societário servidor da ativa do Orgâo.

ov entidade ^ nü vintvlad,, e«Tcendo luriçBee lécnKav gereníialvcomercu.s, admm,>t,.t«aiou totictarUt.

4 O • DECLARAÇÃO de nâo utilizar trabalho degradante ou forçado.

5.0 . DECLARAÇÃO do cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidado.

:3=3:r;—

6 O ■ DECLARAÇÃO do observância do limite de contratação com a Administração Pilblica.

brvw -T.,u.ma pdn.it.tU na.a l«* dennquadmmento como £PP, no» term».Jo Art. 4».« 3» ei», da le. 14.133/21.

loáoPessci.*. M DE ABRIL de202S

ÁJ M

1
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PREGÃO eletrônico N® 00012/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÜITEGI / PB

Data: UDE ABRIL de 2025. às 08:30 Hs

Proponente; Elmar Processamento de Dados LTDA -

CNPJ: 09.164.369/0001-04

Endereço: R. Cel. Otto Feio da Silveira. 343, Coni- Pedro Gondim - |oao Pessoa-PB, Tei: ÍÍ3
32442046, E Mall; dl>jtÜ:'!i''.tdíüam\Qttd,OBLi.co[n.hr

1.0 1.0 - DECLARAÇÃO de nâo empregar menor.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de
deroito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em
qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7S, inciso XXXlll. da
Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal n? 9.8S4, de 27 de outubro de 1999.

)oâo Pessoa, 14 DE ABRIL 2025.

O./j //

Elpidio Rodrigues Ramalho Filho

CPF 323.557004-78

[CNPJ; 09.164,369/0001-04

r-ioa Cai Oüafeig Silvei'a. 343 S^l '\S t F -

LConr.f^eflretiandtm-Cfei' Sc.Qli-CU' |, Júâc Pessua-PS ^
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÃRiO • CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça Juão Pessua, a,ji - CEP 5S013-302 • João Pessoa (PB)
Telefone; (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos quê. em pesquisa realizada nos reoislros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ; 09.164,369/0001-04

Razão Social: ELMAR PROCESS-fliMENTO DE DADOS LTDA

Nome Fantasia: ELMAR TECNOLOGIA

Certidão emitida às 09:51 de 02/04/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da inlornel, com base na Resolução n' 17/2010. da

Presidência do TJPB e na Resolução n" 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio soiicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não lera validade para tíns de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIlí/liNAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo soiicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJEIG.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse hiip://app.ijpb.{us.br/certo/vaiidarcei1ldao e insira o
código de validação: lgrA.SG18. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos dc dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 11/04/2025 13:39:13

inforniuçõcs da Pessoa Jurídica:
--^Razão Social: ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

ICNPJ: 09.164.369/0ü01-(14

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro; Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Re.sultado da consulta: Nada Consta

iParu acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para ace.ssar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão originai no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de junho de 2017. Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para fins dt concorrências públicas e privadas, que a

Empresa ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP, estabelecida na

Rua Cel. Otto Feio da Silveira, 343, Conj, Pedro Gondtm, Joào Pessoa - PB,

inscrita no CNPJ sob 09.164.369/0001-04, fez parte do quadro de

fornecedores da Prefeitura Municipal de Guarabira, como fornecodora de

SERVIÇOS DE SOFTWARES para melhor funcionamento das atividades

administrativas da prefeitura, integrando software do contabilidade, portal da

transparência, folha de pagamento, tributos, nota fiscal eletrônica, licitação

pública, tesouraria, almoxarifado, ação social e cofUrole de frota veicular,

correspondendo a todas as expectativas e exigências ás normas desta

municipalidade, honrando os prazos e agindo com eficiência e desempenho no

que se refere a qualidade dos produtos sem exístirnada que a desabone.
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Guarabira. 22 de dezembro de 2020.
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Douglas^óiUero Gomes
Secretário de Admiiiistii^o e Recursos Humanos
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LAYOUT
S I m T E M AS

ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

CUITEGI/PB,RESPONSÁVELPELO PREGÃO ELETRÔNICON" 00012/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 250324PE00012

RECORRENTE: LAYOUT SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PROCESSAMENTO DE DADOS

LTDA

LAYOUT SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA.

EPP, peãsud juíidicd üe Uiieilu piivadu, insciUa no CNPj sob ü u* 73.tí07.7ri/UU01-4ó, iieslo alu
representada por sua representante legal, Sra. Raimunda Mendes Costa, portadora da Carteira de

Identidade n" 90005034510 SSPCE e inscrita no CPF sob o n" 649.054.034-72, vem,

respeitosamente, com fundamento no artigo 165 da Lei n" 14.133/2021 e no item 14 do Edital do

Pregão Eletrônico n° 00012/2025, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO com fulcro

no Art. 163, i da Lei 14.133/21, em lace da dedsáo que DECLAROU HABILITADA A EMPRESA
GHM ASSF-SSORIA, CONSUITORIA .F PROCESSAMENTOS DE DADOS TTDA inscrita no

(CNPJ/MF N® 73.807.711/0001-46), nos termos das razões que serão demonstradas, requerendo que

Vossa Senlioria reconsidere a decisão impugnada ou, assim não entendendo, determine o

encaminhamento do presente recurso à Autoridade Superior Competente, concedendo-lhe efeito

suspensivo, nos termos do Art. 168, a fim dc que a mesma aprecie as razões recursais.

NESTES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO.

Eusébio/CE, 22 de abril de 2025

LAY CUT SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
CNPJ NS 73.807.711/0001-46

RAIMUNDA MENDES COSTA • CPF: 643.054.034-725

Layout Serviços de Informática Proc. De Dados LTDA. EPP -CNPj: 75.807.711/0001-46

Praça 23 de Junho 10 - Sala 12 - Centro - Eusébio/CE CEP: 61.760-000

www laLjoursisremas.com.br

Contatos; (85) 3Z56.1414/3215.7600 - CE • (91) 3229.2402 - PA

E-nalt; camwciÊlSlzvoutsIstauas.com.br
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LAYQUT
atnTEM&S

I. DA TEMPESTIVIDADE

Cotiíorfiie se depreende da ata da sessàu publica e da comuj\ica(;âo realizada à Kecorreiile, a

decisão ora impugnada, que nilminou na sua inahilitação, foi proferida em 15 de abril de 2025. O

Edital, em seu item 14.4, estabelece o prazo de 03 (três) dias úteis para a interposição de recurso

administrativo, contados da data de intimaçâo ou de Ia\'ratura da ata.

Considerando que o prazo recursal iniciou-se em 16 de abril de 2025 (primeiro dia útil

subsequente à intimação/lavratura da ata), o termo final para a apresentação das razões recursais
recai sobre o dia 22 de abril de 2ü2o.

II. DA SÍNTESE DOS FATOS

A Recorrente participou do Pregão Eletrônico n*-' 00012/2025. .mjo objeto é a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO

LOCAÇÕES DE SOFTWARE, COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE

LICITAÇÃO E SISTEMA DE FOLHA DE FACAMCNTO E OUTROS F.-LI-i SECRETARIAS
MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO

PERÍODO DE (DOZE) A4£S£S, conforme detalhado no Termo de Referenda (Anexo I do Edital).

Após a fase de lances, a Recorrente sagrou-se vencedora. apresH^tando a proposta de menor

preço para os itens lidtados, demonstrando sua competitividade e a vantajosidade de sua oferta

para a Administração Pública.

Contudo, na fase de habilitação, a Recorrente foi surpreendida com a dedsSo de inabilitaçâo,

sob o fundamento de não ter apresentado a documentação exigida no item 12.4.2 do Edital, qual

seja, a "Declaração (jiiese coiiipronicte cm atender irm ó.lO". ü referido item ó.lO trata da necessidade

de realização de Prova de Conceito dos sistemas ofertados, etapa esta a ser realizada

presencialmente perante a Secretaria de Finanças do Município.

Embora icconlieçj a ausência furinal da declaração especifica mencionada, a Recorrente

entende que a decisão de inabilitaçâo se mostra excessivamente íormalista e desproporcional,

contrariando os princípios norteadores do processo licitatório, notadamente o da busca pela

proposta mais vantajosa e o do formalismc moderado, conforme se demonstrará a seguir.

III. DO MÉRITO RECURSAI,

177.1. Du £.xcc'sso <f(.' FúiinalUmo e tia PosiibilitUiJe de Saneamenlo do Vicio

=Â-Lei n!^^14.133/2021, que re.ge o presente certame, consagra o princípio do formalismo moderado,

buscando^astar irgores excessivos que possam comprometer a competitividade e a seleção da
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proposta mais vantajosa para a Administração. Nesse sentido, o próprio Edital, em consonância

com a legislação, prevê mecanismos para o saneamento de vícios formais que não comprometam a
essência do ato ou a isonomia entre os Ucitantes.

O item 12.13 do Edital é claro ao dispor que, na análise dos documentos de habilitação, a

Comissão de Contratação (ou o Pregoeiro, no caso) poderá $nmir erros ou falluis que mio alUrein a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acesswel a todos, atribuindo-Uies eftcácia para fins de habUifação.

Adicionalmente, o item 23.8 do instrumento convocatório reforça essa diretriz ao estabelecer

ciai: o desaleiidimctüo de cxigêtichis formais não csseuciiiis não imputSurá o iifiislatiwtih do licilattie, desde que

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

No caso em tela, a ausência da declaração espedíica de compromisso com o item 6.10 (Prova

de Conceito) configura, data venia, um vicio meramente formal. passí\'e! de saneamento. .A

substância da exigência - o compromisso da lidtante em realizar a Prova de Conceito - não foi

comprometida, como se demonstrará adiante. A Recorrente manifestou, por outros meios idôneos,

sua ciênclü c (.uncurdãnüa com ludas as cláusulas cdilalícias, incluindu o ubrigaçãu dc submeter

seus sistemas à avaliação prevista no item 6.10.

A Prova de Conceito, conforme descrita no item ó.iO do Editai, é uma etapa crudal e

inerente à natureza do objeto licitado (locação de softwares complexo.s para gestão pública). Trata-se

de procedimento padrão e esperado em contratações dessa natureza, sendo de pleno conhedmento

da Recorrente, empresa com vasta experiência no fomedmento de soluções tecnológicas para a

Adminiütiuçüo Pública. A ubrigaçãu dc participai c ser apiuvadu na Prova dc Cunccilo c cundiçau

sine qua non para a efetiva contratação, conforme expressamente previsto no item 6.10

{"CONVOCAÇÃO DE ASSINATURA DE CONTRATO CONDiaONADA A APROVAÇÃO DE

PROVA DE CONCEITO").

Portanto, a ausência de uma declaração formal reiterando um compromisso já

implicitamente assumido pela participação no certame e pela aceitação Integral do Edital não pode,

sub a úlicü do íurinalismu moderado c da razoabilidadc, ensejar a medida drástica da ínabllilaçãu,

especialmente quando a proposta da Recorrente se mostrou a mais vantajosa economicamente.

/II.2. Da Suficiência da Declaração dc CíêHcifl do Edital e da Declaração no Sistema

.A Recorrente, ao apresentar sua documentação de habilitação, juntou a Declaração

Unificada, datada de 14 de abril de 2025, na qual, em sua alínea "C", declara expressamente: "que

está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos".

ciência e concordância com tvdas as condições do Edital c seus anexos abrange.

Layout Serviços de Informática Proc. De Dados LTDA. EPP -CNPJ: 73.807.711/0001-46

Praça 23 de Junho n° 10 - Sala 12 - Centro - Eusébio/CE CEP: 61.760-000
wwiw.layoutsistemas.com.br

Contatos: (SS) 3256.1414/32IS.7600 - CE - (91) 3229.2402 - PA

Emall: comercfalplayoutsistamas.com.br

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:41. Validação: 4854.2420.E322.7A23.D1BF.9355.5851.BB1E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 70380/25. Data: 30/05/2025 11:15. Responsável: Diego D. R. D. Santos.

70

70



LAYOUT
SISTEMAS

por imperativo lógico, a cortcordância com a exigência contida no item 6.10. referente à Prova de

Conceito. Exigir uma segunda declaração, específica para o item 6.10, configura um formalismo

excessivo e redundante, que não agrega qualquer segurança adicionai ao procedimento, mas apenas

ciia uni ubsláculu desnecessário à participação ua licilaule que apresentou a melliot proposta.

Ademais, conforme previsto no item 8.2 do Edital, no momento do cadastramento da

proposta no sistema eletrônico (www.portaldecnmpraspublicas.com.bri. a Recorrente realizou

diversas declarações em campo próprio, incluindo, nos termos do subitem 8.2.1, a declaração "Que

está dente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos (...) e qne cumpre filenamente os

requisitos de habilitação deirnidos no instrumento convocatório".

Essa manifestação eletrônica, realizada no ambiente seguro do portal de compras, também

corrobora a ciência e a anuência da Recorrente com a integraJidade das regras editalícias, induindo

a obrigação de realizar a Prova de Conceito. A ausência do documento físico específico (Declaração

do item 12.4.2) é suprida por essas outras manifestações inequívoca.s de vontade e concordância

com os termos da licitação.

Inlcipictar u Edita! de furmu a exigir cumulativamente a deeUuaçãu genérica de eiêneia

(feita no sistema e por meio da Dedaração Unificada) e a declaração específica sobre o item 6.10, sob

pena de inabilitação, viola o principio da razoabLIidade e o disposto no item 23.5 do próprio Edital,

que determina que as normas da Udtação devem ser interpretadas «h da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC. o principio da isonomia. .n finalidade e

a segurança ira contratação.

111.3. Da Aiíscnciii ilc Prejuízo c tia Presunção de 8ou-Fé

A inabilitação da Recorrente, motivada pela ausência de um documento formalmente

exigido, mas cujo conteúdo (compromisso com a Prova de Conceito) foi manifestado por outros

meios e é inerente à própria participação e aceitação do Edital, não encontra respaldo na ausênda de

qualquer prejuízo concreto à .Administração ou aos demais licitantes.

A finalidade da exigência da dedaração do item 12.4.2 é assegurar que a lidtante está ciente

e SC compromete com u etapa du Provu de Conceito. Como dc^TlOllslrudu, a Recoircnte não apenas

está ciente, como manifestou sua concordânda com essa e todas as demais cláusulas editalícias. A

sua participação na Prova de Conceito é uma obrigação legal e contratual decorrente da própria

aceitação do Edital, independentemente da existénda da declaração especifica.

A boa-fé da Recorrente deve ser presumida. A ausênda do documento específico não

decorreu de má-fé ou tentativa de eximir-se da obrigação, mas sim de um lapso formal que, como

cumprumete a substância du ato nem a segurança jurídica do prucedimentu.
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A Administração possui todos os mecanismos paxa exigir o cumprimento da Prova de

Conceito, sendo a assinatura do contrato condicionada à sua aprovação (item 6.10),

711.4. Da Vantujosidutlc Ja PruposUi ãii Recorrcnie c Uo Interesse PúbUco

É imperioso destacar que a Recorrente apresentou a proposta de menor preço, sagrando-se
vencedora na fase de latices. Conforme se depreende do Termo de Referência (Anexo I do Edital), o

objeto da licitação envolve a contratação de softwares esseíiciais para a gestão tributária, folha de

pagamento. licitações e controle de estoque e farmácia do município, impactar.do diretamente na

efidênda da administração pública e na qualidade dos serviços prestados à população.

A Recorrente, ao ofertar o ntejior preço para todos os itens (conforme modelo do proposta

constante no Anexo 01 do Termo de Referenda, demonstrou sua capaddade de fornecer soluções de

alta qualidade a um custo acessível, maximizando o uso dos recursos públicos.

A sua inabilitação por um vício formal sanável, que não compromete a execitção do objeto

nem a segurança da contratação, representa um potendal prejuízo ao erário, na medida em que

impede a Administração de contratar a proposta economicamente mais vantajosa, além de uma

iLiurimlm irregularidade*, ^^ptai por uma proposta mars cara, *cm detrimento da econonrteidade o da

efidênda, fere o interesse público e os prindpios da boa gestão dos recursos públicas. A

manutenção da decisão de inabilitação, portanto, não se justifica diante da relevância dos serviços a

serem contratados e do impacto positivo que a proposta da Recorrente pode trazer paia a

administração murüdpa! e para a população de Cuitegí/PB.

O interesse público primário em um processo licitatório é a seleção da proposta que melhor

atenda às necessidades da Adminislrução, aliando qualidade e menor coistu. eliminação da

proposta mais vantajosa por um forma,lismo exacerbado vai de OTicontro a esse objetivo

fundamental. A manutenção da dedsão de inabilitação significaria preterir a melhor oferta em prol

de um irgor formal que não se justifica no caso concreto, violando os princípios da efidênda e da
economicidade.

111.5. Da Possibilidade e Dever de Diligência

A Lei n- 14.133/2021, em seu axligo 5S, confere uo agente de eontraíuçâo (ou Pregoeiro) o

poder-dever de promover diligências destinadas a esdarecer ou a complementar a instrução do

processo. O próprio Edital, no item 12.7, prevê a possibilidade de diligênda para coivpJemenfação de

informações acerca dos dooimentos já apresentados pcios Hcitantes e desde que necessária para apurar fiitos

existentes à época da abertura do certame.

Diante da constatação da ausênda da declaração espedfica do item 12.4.2, e considerando a

l^de outras dedarações (Declaração Unificada e declaração no sistema) que supriam, em
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essência, o conteúdo daquela faltante, caberia ao Ilustre Pregoeiro. em homenagem aos princípios

do formaiismo moderado, da busca pela proposta mais vantajosa e da cfíclênda, promover

diligência para solicitar à Recorrente a apresentação do documento faltante.

A inabilitação sumária, sem a prévia tentativa de saneamento do vício por meio de

diligência, mostra-se uma medida desproporcional e contrária ao espírito da nova Lei de Licitações,

que privilegia a resoiução de falhas formais em detrimento da exclusão de propostas vantajosas. A

diligência não representa.ria qualquer quebra de tsononiia. pois apenas permitiria a

compiementação de um requisito formal, cuja substância (o compromisso com a Prova de Conceito)

já estava demonstrada pela aceitação integral do Edital.

IV. DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, a Recorrente requer

a) O CONHECIMENTO do presente Recurso Administrativo, por ser próprio e tempestivo;

b) No msrilo, o seu PROVIMENTO, para o íiin de reformar a decisão que inabilitou a

Recorrente LAYOUT SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PROCESSAMENTO DE DADOS
LTDA. EPP no Pregão Eletrônico n" 00012/2025, reconhecendo-se o excesso de formaiismo e

a possibilidade de bimeaiuenlu do vido apontado, cunsideiiUidu-se supitda a cxigêiida du

item 12.4.2 pela Declaração Unificada apresentada e pela declaração de ciência do edital

realizada no sistema;

c) Subsidiarlamente, caso não seja acoUiido o pedido anterior, que seja determinada a

realização de DILIGENCIA, com a concessão dc prazo para que a Recorrente apresente a

declaração específica exigida no item 12.4.2 do Edital;

d) Por fim, que seja declarada a HABILITAÇÃO da Recorrente no certame, dando-se regular
prosseguimento ao Pregão Eletrônico n''" Ü0ÜI2/2Ü25, com a adjudicação do objeto à Recorrente, por

ter apresentado a proposta mais vantajosa, e a subsequente homologação do processo.

Termos em que.

Pede deferimento.

Tj..-
LAY OUT SERVIÇOS DE INrCÍRMÁTICA £ PROCESSAMENTO DE DADOS UDA

CNPJ Ne 73.807.711/0001-46
.«ÍAIMUKDA MEKDES COSTA - CPF; e4S.054.Q34-72S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUITEGI

GABINETE DO PREFEITO

Cuitegi - PB, 08 de Maio de 2025.
PORTARIA N® PE 00012/2025 - 03

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITEGI, ESTADO DA PARAÍBA, no USO de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

DESIGNAR o servidor Mateus Martins de Souza, Assessor, para Fiscsal

Técnico; do contrato decorrente da licitação, modalidade Pregão

Eletrônico n° 00012/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES DE SOFTWARE,
COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE
FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CÜITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE)

MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO; com as
atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar
e fiscalizar a execução do referido contrato.

Publique-se e cumpra-se.

V /i! / um ^
GOIL!iERM&-^ÍW'HÍÍf/ JÚNIOR

/

Prefeito
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/05/2025 às 11:15:28 foi protocolizado o documento
sob o Nº 70380/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Cuitegi,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Diego David Roque dos Santos.

Número do Contrato: 000000642025
Data da Publicação: 13/05/2025
Data da Assinatura: 12/05/2025
Data Final do Contrato: 12/05/2026
Valor Contratado: R$ 81.480,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO PERTINENTE OBJETIVANDO LOCAÇÕES
DE SOFTWARE, COMPREENDENDO: SISTEMA DE TRIBUTOS, SISTEMA DE LICITAÇÃO E SISTEMA DE
FOLHA DE PAGAMENTO E OUTROS PARA SECRETARIAS MUNICIPAIS E FUNDOS MUNICIPAL DE SAÚDE
DO MUNICÍPIO DE CUITEGI/PB PELO PERÍODO DE (DOZE) MESES, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA
DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
Contratado (Nome): Elmar Processamento de Dados LTDA - EPP
Contratado (CNPJ): 09.164.369/0001-04

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 44805723bc01a2db69ab9b78eb7e38f5

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 48542420e3227a23d1bf93555851bb1e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4f0799244324aa4f87855856dd21dddc

Contrato ou instrumento equivalente Sim c17646141ba547be36f39d45f5fefb42

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim e0e5f801ea607c11207644f217f1e63a

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim e0e5f801ea607c11207644f217f1e63a

Designação do gestor do contrato Sim 76ce8eaee6b12732996feadcd7d63fae

João Pessoa, 30 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE DENTRO 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00025/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250526PE00025 
  
CONTRATO Nº: 00120/2025-SDC 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE 
DENTRO E ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Cacimba de Dentro - Rua Capitão Pedro Moreira, 
15 - Centro - Cacimba de Dentro - PB, CNPJ nº 08.929.648/0001-59, neste ato representada pelo Prefeito Pollyanno Henrique 
Pereira, Brasileiro, Casado, Advogado, residente e domiciliado na Rua Antônio Euriques de Vasconcelos, 159 - 1º Andar - Centro 
- Cacimba de Dentro - PB, CPF nº 039.172.834-25, Carteira de Identidade nº 2281527 SSP/PB, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA - R CEL OTTO FEIO SILVEIRA, 343 - CONJ PEDRO 
GONDIM - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 09.164.369/0001-04, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00025/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, 
de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os 
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: Contratação de empresa(s) especializada(s) 
para os serviços de locação, licença de uso e manutenção de sistemas informatizados de gestão pública para o município de 
Cacimba de Dentro/PB. 
  
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta 
apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 00025/2025 e 
instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de 
transcrição. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 77.760,00 (SETENTA E SETE MIL E SETECENTOS E SESSENTA 
REAIS). 
  

1 - SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 Locação De Sistema De Folha De Pagamento – Sistema 
Completo De Gestão De Pessoal Voltado Para Órgão Público: 
Cadastro Completo Do Funcionário, Incluindo : Foto, 
Geração De Arquivos Em Seus Respectivos Layout's 
Atualizados, Para Sefip, Dirf, Rais, Manad, Siprev, Sagres–Pb, 
Consigfácil, Dente Outros; Adequado Para Trabalhos Com Os 
Bancos: Banco Do Brasil, Caixa Econômica Federal, Bradesco, 
Santander, Hsbc, Ital); Gerenciamento De Usuários/Perfis De 
Acesso; Contracheque Online, Formas De Cálculo 
Personalizadas, Inclusive Para 13º, Férias, 1/3 De Férias, 
Dentre Outros; Diversos Modelos De Contra– Cheque; 
Diversos Relatórios, Dentre Eles: Comparativo Mensal, 
Mala–Direta (Integração Com Microsof Word Para Geração 
De Contrato De Trabalho, Portaria, Etc.  

MÊS 12 1.750,00 21.000,00 
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2 Locação De Sistema De Tributos – Controle Dos Seguintes 
Itens: Iptu, Dívida Ativa, Itbi, Cadastro Mercantil, Issqn, 
Fiscalização De Empresas, Nota Fiscal Avulsa E On–Line. 
Gerenciar Diversos Tipos De Alvarás E Certidões; Possibilitar 
Emissão De Dam's De Qualquer Receita; Contar Com 
Diversos Relatórios Gerenciais; Permite Consulta Direta À 
Receita Federal A Fim De Obter Dados Da Empresa E 
Atividades Conforme O Cnae E Cnpj Fornecidos; Conta Com 
Sistema De Backup De Segurança Automático, Agendado Ou 
Manual, Ou Backup On–Line Nas Nuvens; Permitir Emissão 
De Guias De Iptu, Dívida Ativa De Iptu E Certidões Web 
Através Da Integração Com O Portal Do Contribuinte; 
Facilitar O Envio De Guias De Iptu Por E–Mail; Possuir 
Relatórios Gerenciais E Administrativos; Integração Bancária 
Com Baixas De Recebimentos Através De Convênios De 
Retornos Bancários De Qualquer Correspondente Bancário; 
Controle De Usuários Por Perfil De Acesso; Auditoria Do 
Sistema.  

MÊS 12 1.380,00 16.560,00 

3 LOCAÇÃO DE SOFTWARE – PARA SISTEMA DE LICITAÇÃO E 
CONTROLE DE CONTRATOS E ADITIVOS. Licença de uso e 
manutenção, que deverá estar em conformidade com a 
legislação vigente, bem como com as exigências do Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba, compatibilidade como 
sistema SAGRES e que possibilite a emissão de todos os 
documentos e elementos previstos na legislação e normas 
aplicáveis, necessários à formalização e instrução de 
certames nas modalidades previstas na Lei 14.133/2021, e 
nas demais legislações referentes a contratações públicas 
com seus respectivos relatórios. Deverá ser disponibilizado 
suporte técnico aos usuários e ser efetuada a devida 
manutenção do sistema, principalmente no que concernem 
as modificações advindas de mudanças na legislação 
pertinente. O sistema deve possuir mecanismo de controle 
de acesso para alimentação dos dados e fácil adaptação às 
novas normas governamentais e ou requisitos desta 
Prefeitura. INTEGRADO AO SISTEMA DE CONTROLE DE 
CONTRATOS E ADITIVOS 

MÊS 12 1.220,00 14.640,00 

4 Sistema DE Controle de Farmácia – O sistema E–Farmacia, 
tem como finalidade principal controle de saídas e entradas 
de medicamentos, registrando informações sobre os 
produtos, notas fiscais, lotes e datas de vencimento, além do 
gerenciamento de cadastros de medicamentos, pacientes, 
fornecedores e profissionais. Listagem de Alertas 
Informações de Estoque, Registra entradas de 
medicamentos Com informações sobre nota fiscal, valores 
unitários, lotes, fornecedor e vencimento, Cadastra a saída 
para um determinado paciente, gravando a data, 
profissional e receita da medicação; Possibilidade de apenas 
reservar o medicamento; Registro do histórico de saídas do 
paciente e geração de alertas, Registra saídas para setores 
da entidade. Para tramitações internas de produtos. 
Consulta as saídas por Paciente, Produto, Lote e Situação. 
Cadastro – Gerencia o cadastro de farmácias. Gerencia o 
cadastro de fornecedores. Gerencia o cadastro de 
medicamentos; Importação via CSV; Consulta por NCM, 
Código de Barras, Descrição e Grupo. Gerencia o cadastro de 
pacientes; Consulta por CPF, Cartão SUS e Nome. Gerencia o 
cadastro de profissionais; Consulta por Nome e Registro; 
Criação de acesso contextualizado. Registro de Usuário 
contextualizado e com defini ão de erfil; Exibe a listagem dos 
Usuários com informações de identificação. Registro e 
listagem de atendimentos de internação (AIH). Exibição do 
boletim de produção ambulatorial por professional. Emissão 

MÊS 12 1.080,00 12.960,00 
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de receituário simples e de controle especial. Registro e 
listagem de laudos ambulatoriais. Geração do relatório 
padronizado para exportação e impressão filtrado por Setor, 
Grupo, status de Estoque e Vencimento, exibindo todas as 
informações dos produtos inclusive quantidade em estoque. 
Geração do relatório padronizado para exportação e 
impressão filtrado por Fornecedor, Setor Destino, Intervalo 
de Datas, Nota Fiscal e por Responsável. Exibe as 
informações das entradas com informações gerais e 
específicas sobre produtos, lotes. Geração do relatório 
padronizado para exportação e impressão filtrado por Tipo 
de Saída, Paciente, Intervalo de Datas e por Responsável. 
Exibe as informações das saída informando data, paciente, 
profissional, produtos, lots e quantidades. Exporta a listagem 
complete de produtos no format CSV. Gerencia o cadastro 
de grupos de produtos. Gerencia o cadastro de tipos de 
atendimentos e exames. Gerenciamento das informações e 
configurações da Entidade. Função para alterar / resetar a 
senha do usuário da sessão. Exibe as informações sobre o 
versionamento da aplicação e suas atualizações. Envio dos 
arquivos TXT no layout exigido pelo TCE. Consulta de 
informações nas tabelas de registros; Exportação da listagem 
dos registros em diversos formatos. 

5 Locação de sistema de Controle de Combustiveis – O sistema 
compreenderá as funcionalidades de gestão de usuários, 
motoristas, fornecedores, postos, modelos de veículos, 
percursos, viagens, abastecimentos, abastecimentos por 
centro de custo, manutenções, peças e um módulo de 
postos de combustíveis com validação de ordens por 
QRCode.funcionalidades, de acordo com o Layout do 
SAGRES 2024; Cadastro e gerenciamento de usuários com 
diferentes níveis de acesso, conforme as permissões 
estabelecidas. Cadastro detalhado de motoristas, com 
informações alinhadas ao padrão, nome, telefone, CNH, 
vencimento da CNH, pontuação e categoria. Registro e 
gestão de fornecedores de acordo com as diretrizes 
estabelecidas nas configurações. Permite o cadastro e 
gerenciamento de postos de combustíveis, incluindo 
validação de ordens por QRCode. Cadastro e gerenciamento 
de modelos de veículos disponíveis, acompanhamento e 
registro de informações conforme o padrão da tabela 
disponibilizada pelo TCE–PB para o layout do SAGRES. 
Registro de percursos e viagens realizadas pelos veículos da 
frota , registro detalhado dos abastecimentos, incluindo 
data, hora, veículo, motorista, quantidade de combustível, 
km inicial e final e demais informações, não deixando validar 
a Ordem de abastecimento a maior do que foi autorizado, 
associar abastecimentos a centros de custo específicos, 
como Secretarias e Programas, programação de 
manutenções preventivas e corretivas, com 
acompanhamento do histórico e controle de peças 
utilizadas, Módulo específico para postos de combustíveis, 
incluindo validação de ordens por QRCode conforme 
padrões estabelecidos no momento da instalação e 
treinamento. 

MÊS 12 1.050,00 12.600,00 

 
Total do Lote: 77.760,00 

  
 Total: R$ 77.760,00 

  
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
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Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o 
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o 
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
ORÇAMENTO DE 2025 – RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE DENTRO/PB (RECURSOS ORDINÁRIOS) – 03.000 
– SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – 04.122.2003.2003 – ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo 
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de 
trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 10/07/2026, considerada da data de sua assinatura; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do 
presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e 
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma 
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros 
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da 
execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 
integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
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f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida 
autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre 
que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, 
e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, 
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite 
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos 
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 
14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 
ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas 
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número 
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice 
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
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a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé 
e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou 
que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser 
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas 
na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Cacimba de Dentro. 
  
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 
  

Cacimba de Dentro - PB, 11 de Julho de 2025. 
  
TESTEMUNHAS 
  
  
_____________________________________ 
  
  
  
  
  
  
  
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
  
  
_____________________________________ 
POLLYANNO HENRIQUE PEREIRA 
Prefeito 
039.172.834-25 
  
PELO CONTRATADO 
  
  
_____________________________________ 
ELMAR – PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA 
CNPJ nº 09.164.369/0001-04 

 

Impresso por convidado em 23/10/2025 13:46. Validação: 3FD8.B33C.2B1E.1EAF.4B94.4E3E.39D1.5D3E. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 100081/25. Data: 06/08/2025 17:12. Responsável: Glaucia K. A. da Fonseca.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
CNPJ: 09.164.369/0001-04 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:51:32 do dia 17/09/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/03/2026.
Código de controle da certidão: 72EE.702D.FDFD.D340
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 09.164.369/0001-04
Certidão nº: 63400787/2025
Expedição: 23/10/2025, às 09:48:52
Validade: 21/04/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.164.369/0001-04, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

C E R T I D Ã O

CÓDIGO: 8266.8B8E.BC5A.1DC6 Emitida no dia 14/01/2026 às 08:53:00

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 09.164.369/0001-04
R.G.          :

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.





N° Via 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0.022.518/26-61

DADOS DO CONTRIBUINTE
CPF/CNPJ
09164369000104

Nome do Contribuinte
ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

Endereço
RUA CORONEL OTTO FEIO DA SILVEIRA, 343  , BAIRRO PEDRO GONDIM, JOAO PESSOA/PB - 
CEP: 58.031-010

PARECER DA CERTIDÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que 
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do 
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de 
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município.

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática 
dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento 
prévio dos emolumentos específicos.

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE
MERCANTIS: 0000387291
IMOBILIÁRIAS: 14.005.0329.0000.0000

OBSERVAÇÕES

Certidão válida até: 15/03/2026

Código de autenticidade: DEDA73D3BDECAECB

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 14 de Janeiro de 2026

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.164.369/0001-04
Razão

Social: ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

Endereço: R CORONEL OTTO FEIO DA SILVEIRA 343 SALAS 2 E 4 / PEDRO GONDIM /
JOAO PESSOA / PB / 58031-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:17/01/2026 a 15/02/2026

Certificação Número: 2026011701180142143109

Informação obtida em 23/01/2026 15:51:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir







QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN



N° Via 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUACAO CADASTRAL

NÚMERO DA CERTIDÃO: 0.289.092/26-42

DADOS DO CONTRIBUINTE
Inscrição        
0000387291                                                                     

CPF/CNPJ
09.164.369/0001-04

Contribuinte
ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

Endereço
RUA CORONEL OTTO FEIO DA SILVEIRA, 343  , BAIRRO PEDRO GONDIM, JOAO PESSOA/PB - 
CEP: 58.031-010

PARECER DA CERTIDÃO

CERTIFICO, com base nos dados do Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de João 
Pessoa, que o contribuinte acima qualificado possui inscrição municipal desde 01/07/1996, 
encontra-se com situação cadastral ATIVA e está devidamente licenciado para funcionar no 
endereço acima citado, exercendo as atividades:

6204-0/00-00 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO
6201-5/01-00 DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENC
6399-2/00-00 OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTACAO DE SERVICOS DE INFO
6311-9/00-00 TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APL
6209-1/00-00 SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM T

OBSERVAÇÕES

Certidão válida até: 24/03/2026

Código de autenticidade: BAF0370A49BED858

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 23 de Janeiro de 2026

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/
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9a ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA 
EM EIRELI ELMAR — PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP 

CNPJ - 09.164.369/0001-04 
JOÃO PESSOA - PB. 

ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO, brasileiro, natural de 
João Pessoa —PB (07/04/1963), casado com comunhão parcial de bens, analista de 
sistemas, empresário, Cl n° 684.583 - SSP - PB e de CPF n° 323.557.004-78, residente e 
domiciliado na rua Cel Otto Feio da Silveira, 437 — Cj. Pedro Gondim — João Pessoa — PB. 
CEP n° 58.031.010, e, . CARLOS AUGUSTO BARBOSA FREIRE, brasileiro, natural de 
Aracati-CE (11/05/1949), casado em comunhão universal de bens, contador, portador da 
Cl n° 130.608 — SSDS —PB e do CPF n° 072.508.194-53, residente e domiciliado na Av. 
Bahia. 308 — Bairro dos Estados, CEP 58.030.130, nesta cidade de João Pessoa, capital 
do estado da Paraíba, únicos sócios da ELMAR — PROCESSAMENTO DE DADOS 
LTDA. - EPP com sede na Rua Cel. Otto Feio da Silveira, 343 -, sls. 02 e 04 — Cj. Pedro 
Gondim, nesta cidade de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba., CEP —58.031.010, 
registrada na Junta Comercial do Estado da Paraíba sob o NIRE — 25.2.0006468.2 por 
despacho datado de 26/04/1985 e inscrita no CNPJ sob o n° 09.164.369/0001-04, 
resolvem, alterar e transformar seu contrato social. 

la) — O sócio CARLOS AUGUSTO BARBOSA FREIRE, que é possuidor de 
uma quota de capital do valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), retira-se da sociedade livre e 
desembaraçado de qualquer compromisso, transferindo sua quota de capital para o sócio 
ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO, subrogando-se este nos direitos e obrigações 
do sócio cedente. 

2) — Fica transformada esta, de sociedade limitada para EMPRESA 
!INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, sob o nome empresarial de ELMAR 
PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP, com o nome de fantasia -ELMAR 
TECNOLOGIA-  , com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

3) — O acervo desta sociedade limitada no valor de R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais), passará a compor o capital social da EIRELI. 

- ATO CONSTITUTIVO da empresa individual de responsabilidade limitada, 
ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP 

la) - A sociedade tem sua sede na rua Cel. Otto Feio da Silveira, 343 — sls. 02 
e 04 — Cj. Pedro Gondim, nesta cidade de João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, 
CEP 58.031.010. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/08/2017 10:52 SOB Nº 25600059210.
PROTOCOLO: 170316785 DE 23/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11703338657. NIRE: 25600059210.
ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS EIRELI - EPP

    Maria de Fátima Ventura Venâncio
            SECRETÁRIA-GERAL
         JOÃO PESSOA, 29/08/2017
          www.redesim.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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CONTINUAÇÃO DA 93  ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE 
LIMITADA EM EIRELI ELMAR — PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP 

2a) — O objeto social é o processamento de dados , consultoria na área de 
informática e gestão pública. 

33) — A empresa girará sob o nome empresarial de ELMAR PROCESSAMENTO 
DE DADOS EIRELI — EPP. 

4a) — O objeto social é o processamento de dados, consultoria na área de 
informática e gestão pública. 

.5a) — O capital social é de R$ 94.000,00 (noventa e quatro mil reais), 
totalmente subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente no país, de 
responsabilidade do titular. 

6) - A responsabilidade do titular é restrita ao valor do capital integralizado. 

7a) — A empresa iniciou suas atividades em 26 de abril de 1985 e seu prazo de 
duração é indeterminado. 

8) — A administração cabe a seu titular ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO 
FILHO, com os poderes e atribuições de administrar, sendo autorizado o uso do nome 
empresarial no interesse social da empresa. 

9a) - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro de cada ano, 
proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico , cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados. 

10a) — A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial, ou outra 
dependência, mediante alteração contratual. 

11a) — Falecendo ou interditado o titular , a empresa continuará suas atividades 
com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes , 
o valor de seus haveres 	será apurado e liquidado com base na situação patrimonial d 
empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

12a) — O administrador declara sob as penas da Lei, de que não está impedido 
de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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CONTINUAÇÃO DA 9' ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE 
LIMITADA EM EIRELI ELMAR — PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA. - EPP 

13a) — O titular da empresa declara que não participa de outra empresa da mesma 
modalidade, estando desimpedido para constituir a presente EIRELI. 

14a) - Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa, para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultante deste ato constitutivo . 

O titular lavra este instrumento em 01 (uma) via, para que produza os devidos e legais 
efeitos de direito. 

João Pessoa, 22 de agosto de 2017 

U.1 io Rodrigue R malh . o 
O AZEVÊDO BASTOS 1° OFICIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

E TABELIONATO DE NOTAS - Código CNJ 06.870-0 
soa, 5145.4,1,,, Dol Estados • J 	sco/P8 .CEP 5453010045 www.arevedohastosnothr • Tel, (83) 3244.5404.0,: (83) 32445484 

	

Ca 	ugust Barbosa Freire 

	

CARTÓRIO 	AZEVÉDO BASTOS OFICIO DE REGISTRO CIVIL DAS 

dos João • soa/P8 • CEP 58030400 1D ww,44evedobastosmotbr • Tel• 83) Av 	entinieMilft o P4,404,1145. Urro Dos 	
E TABELIONATO DE NOTAS — C6 FUNDADMEW1888 

semelhança a assinatura de ELPIDIO RODRIGUES RAMALHO FILHO 
e cqqs o padrão registrado nessa serventia, dou fé. 

Jogo Pessoa_2.de-Ages0o-de-2017 
4est'''"7---   da verdade. 

MARCELO TIMOTEO DE OLIVEIRA • Escrevente (Qtd 1: Total R$ 11,81) 
Saio Digital de Fiscalização Tipo Normal 5: AF047918•5235 
Q0nfire at% diadoR atn anv httpa://ealodigital.tjph.pie.thr 

Reconheço por semelhança a assinatura de CARLOS AUGUSTO BARBOSA FREIR 
e qual confere com o adrão registrado nessa servente, dou fé. 

João Pessoa, 23 de Agoato de 2017 
e. 	 

MARCELO TIMOTEO DE OLIVEIRA • Escrevente (Qtd 1: Total R$ 11,81) 
' Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal B: AF047919-21H3 
Confira oedadosdoatoern: httpa://eilicadieltel.ljpb.lue.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

08/01/2026 15:32:51Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
CNPJ: 09.164.369/0001-04

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: ELMAR - PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA 
 
CPF/CNPJ: 09.164.369/0001-04 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 

 

Certidão emitida às 14:26:16 do dia 14/01/2026, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 
 
Código de controle da certidão: 1AKI140126142616 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 


